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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 052/2022 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº 13.230.982/0001-50, com sede na Praça Nove de Maio, S/N, Nova Morada, Capim Grosso - Bahia, 
neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, S/N, Novo 
Horizonte - Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato 
representado pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO O SRA. NEUMARIA GOMES DA SILVA 
doravante denominado abreviadamente CONTRATANTE, e do outro lado, o Sr. EDSON ANDRADE 
ALMEIDA, brasileiro(a), maior, portador(a) do CPF n° 308.729.328-85 e RG  nº 9322038 SSP/BA, 
residente e domiciliada na AV. Ayrton Senna, nº 057, Vicente Ferreira, na Cidade de Capim Grosso - 
Bahia, doravante denominado CONTRATADA, celebra este contrato de Prestação de Serviços (Locação 
de Imóvel), mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
 
Destina-se este Contrato na Locação de Imóvel localizado na AV. Transamazônica, nº 0700 – 
Planaltino, no município de Capim Grosso - Bahia, com campo gramado, para pratica de futebol 
society pelos alunos da rede municipal de ensino do Município de Capim Grosso – BA, localizado na 
AV. Transamazônica, nº 0700 – Planaltino, no município de Capim Grosso - Bahia, visando atender as 
necessidades deste município, em conformidade com o Processo Administrativo nº 069/2022 e 
Dispensa de Licitação nº 025/2022, baseada no inciso X, art. 24 , c/c o art. 26 da Lei nº 8.666/93 e 
suas posteriores alterações e ao disposto na Lei nº 8.245 de 18.10.91. 
 
1.1 - O LOCADOR fica obrigado: 
 
I - a fornecer ao MUNICÍPIO descrição minuciosa do estado do imóvel quando de sua entrega com 
expressa referência aos eventuais defeitos existentes, respondendo pelos vícios ou defeitos anteriores 
à locação; 
 
II - a entregar ao MUNICÍPIO o imóvel em estado de servir ao uso a que se destina, bem como lhe 
garantir, durante a vigência deste Contrato, seu uso pacífico; 
 
III - a pagar os impostos, as taxas e despesas extraordinárias, que incidam ou venham a incidir sobre o 
imóvel; 
 
1.2 O MUNICÍPIO fica obrigado: 
 
I - a pagar, pontualmente, o aluguel, as despesas ordinárias de telefone, consumo de força, luz, água e 
esgoto; 
 
II - levar ao conhecimento do LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a ela 
incumba, bem com as eventuais turbações de terceiros; 
 
III - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, provocados por seus agentes; 
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IV - cientificar o LOCADOR da cobrança de tributos e encargos condominiais, bem como de qualquer 
intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele, Locatário; 
 
V - a permitir a vistoria ou visita do imóvel nas hipóteses previstas na Lei nº 8.245 de 18.10.91; 
 
VI - a restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações 
decorrentes do seu uso normal; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, CONDIÇÕES PAGAMENTO E REAJUSTE: 
 
2.1 – Este Contrato tem o valor total de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), sendo 12 
(doze) parcelas mensais de R$ 1.200,00 Um mil e duzentos reais), a ser pago ao CONTRATADO para 
execução total do serviço previsto na cláusula primeira. 
 
2.2 - Os valores fixados na Cláusula Sexta, do presente instrumento contratual, serão reajustados 
anualmente com base no IGP-M acumulado, exceto na hipótese de orientação ou critério superveniente 
estabelecidos por órgão(s) governamental (is) competente(s). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO E PRORROGAÇÃO: 
 
3.1 – A execução do presente Contrato será de 25/01/2022 a 25/01/2023. 
 
3.2 – O presente contrato poderá ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a sessenta 
meses. (Redação dada ao inciso pela Lei nº 9.648, de 27.05.1998), Conforme art. 57,II, da Lei 8.866/93 
 
CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS: 
 
4.1 - As despesas deste contrato serão oriundas da seguinte dotação orçamentária: 
 
UNIDADE: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. FISICA 
FONTE: 01 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - EDUCAÇÃO - 25% 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO CONTRATO 
 
5.1 – Este contrato será regido e, especialmente nos casos omissos, pelas normas da Lei Federal nº 
8.666 – de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores. 
 
5.2 – Este contrato fica atrelado à Dispensa de Licitação nº 025/2022. 
 
CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADE, DESTINAÇÃO E UTILIZAÇÃO: 
 
6.1 – Será de responsabilidade do CONTRATADO as despesas que dela decorrer, bem como quaisquer 
outras durante a locação do imóvel. 
 
6.2 - O imóvel objeto desta locação, destina-se exclusivamente ao funcionamento da garagem 
municipal, além de uma oficina local e escritório da Secretaria de Transporte. 
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6.3 - O imóvel somente poderá ser utilizado pelo MUNICÍPIO, para instalação e funcionamento do 
próprio órgão, vedada sua utilização para quaisquer outros fins, bem com sua transferência, 
sublocação, empréstimo ou cessão, a qualquer título, no todo ou em parte. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – MULTAS E PENALIDADES: 
 
7.1 – Pelo atraso injustificado na prestação do serviço objeto deste contrato, sujeita-se o 
CONTRATADO às penalidades previstas no CAPUT do art. 86 da lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
 
7.2 – Pela inexecução total ou parcial e descumprimento de quaisquer cláusulas, alíneas e itens deste 
contrato, a administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as sanções 
previstas nos artigos 81 a 88 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, além de multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor especificado na cláusula segunda, item 2.1. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO INADIMPLEMENTO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
O presente contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação se: 
 
a) O LOCATÁRIO infringir obrigação legal ou descumprir qualquer das Cláusulas do presente 
Contrato; 
 
b) o imóvel locado for desapropriado;  
 
c) superveniência de incapacidade financeira do LOCADOR devidamente comprovada; 
 
d) falência, liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou insolvência da LOCADOR, 
requeridas ou decretadas; 
 
e) cessão total ou parcial deste Contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita 
autorização do LOCATÁRIO. 
 
Parágrafo Primeiro – Rescindido o Contrato, por qualquer destes motivos, o LOCADOR terá direito 
apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 
 
Parágrafo Segundo – Ficará o presente Contrato rescindido, de pleno direto, independentemente de 
aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos 
enumerados nos Arts. 78 e 80 da Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94. 
 
CLÁUSULA NONA– DAS ALTERAÇÕES 
 
9.1 - Este instrumento poderá ser alterado em decorrência de quaisquer dos fatos estipulados no art. 
65, da Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94, com as devidas justificativas. 
 
Parágrafo Único – Reserva-se ao LOCATÁRIO o direito de ampliar ou reduzir o objeto deste Contrato, 
no limite legal, garantindo-se ao LOCADOR o pagamento dos custos que forem acrescidos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 
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10.1 - A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo MUNICÍPIO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 
11.1 - Assim, pôr se acharem justos e contratados firma o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e 
para o mesmo efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas, obrigando-se a fazê-lo sempre 
bom, firme e valioso, pôr si, herdeiros e sucessores, elegendo o foro desta Comarca de Capim Grosso – 
Bahia, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste pacto. 

 
CAPIM GROSSO – BA. 25 de janeiro de 2022. 

 
________________________________________________ 

JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Contratante 

 

_____________________________________________ 

NEUMÁRIA GOMES DA SILVA 
Secretaria Municipal de Educação 

Contratante 

 
________________________________________________ 

EDSON ANDRADE ALMEIDA 
CPF: 308.729.328-85 

Contratada 
TESTEMUNHAS: 
 

1) ____________________________________ 
CPF: _________________________________ 

2) ____________________________________ 
CPF: _________________________________ 
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CONTRATO Nº 066/2022 
                                                                                               INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 028/2022 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO Nº 038/2022 

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM 
GROSSO E A EMPRESA DANILO DE SOUZA SANTOS. 

 
 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte - 
Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Educação, a Sra. NEUMÁRIA GOMES DA SILVA, a seguir denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa DANILO DE SOUZA SANTOS, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua da Jaqueira, n° 198, Novo Oeste, Capim Grosso - BA, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº. 43.520.757/0001-19, neste ato representada por seu Sócio Diretor, Danilo de Souza Santos, portador do 
RG 20.376.092-13 e CPF 065.307.645-26, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no 
Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, 
pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA, nas especialidades 
relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo 
em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, 
pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, 
obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem como a 
proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no Edital 
de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com suas 
modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o último 
dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) para 12 (doze) meses, onde 
a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de Educação.   
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VEÍCULO 
V. 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

08 

Veículo de passeio, motorização minima 
1.0, bi combustivel, 4 portas, com ar 
condicionado  de fabrica, cambio manual 5 
velocidades, direção hidráulica, capacidade 
para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao DETRAN, 
com franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da secretaria de 
Educação  (MODELO 2010 OU SUPERIOR) 
OBS. (SEM CONDUTOR) 

MENSAL 12 1 R$ 2.000,00 R$ 24.000,00 

 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso- BA , no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
 
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação 
para efeito de pagamento. 
 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 
que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
UNIDADE: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 01- REC. IMP. TRANSF. IMP.- EDUCAÇÃO- 25% 
04- CONTRIB. AO PRO. ENSINO FUND.- SALARIO EDUCAÇÃO 
15- TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE 
22- TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS- EDUCAÇÃO  
 
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.3.2.022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 19 TRANSFERÊNCIAS FUNDEB- 30% 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria solicitante 
e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos credenciados, 
verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 8

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação CREDENCIAMENTO nº 
001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao edital 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, 
pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, XVII e XVIII, do art. 
78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando o contraditório 
e ampla defesa da CONTRATADA. 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 
partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 
administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos de 
termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo único, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim Grosso 
- BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, para 
que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

NEUMÁRIA GOMES DA SILVA  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 
DANILO DE SOUZA SANTOS  

CNPJ- 43.520.757/0001-19 
CONTRATADO 

 
 

TESTEMUNHA 1: 
__________________________________ 

CPF: ______________________ 
 

TESTEMUNHA 2: 
___________________________ 

CPF: ______________________ 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

CONTRATO Nº 067/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM 
GROSSO E A EMPRESA E A EMPRESA JOÃO RIBEIRO 
FILHO  

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte - 
Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Educação, a Sra. NEUMÁRIA GOMES DA SILVA, doravante denominado abreviadamente 
CONTRATANTE, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa JOÃO 
RIBEIRO FILHO, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Joana Ferreira, n° 43, Centro, Capim 
Grosso - BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 43.575.739/0001-34, neste ato representada por seu Sócio Diretor, 
João Ribeiro Filho, portador do RG 0147756545 e CPF 123.584.955-49, a seguir denominada CONTRATADA, 
habilitado no Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem 
celebrar o presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 
8.666/93, pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante 
as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA, nas especialidades 
relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo 
em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, 
pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, 
obrigações e responsabilidade das partes. 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem como a 
proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no Edital 
de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com suas 
modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o último 
dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou feriados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) para 12 (doze) meses, onde 
a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de Educação.   
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VEÍCULO 
V. 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

03 

Veículo de passeio, motorização minima 
1.0, bi combustivel, 4 portas, com ar 
condicionado  de fabrica, cambio manual 5 
velocidades, direção hidráulica, capacidade 
para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao DETRAN, 
com franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da secretaria de 
Educação  (MODELO 2005 OU SUPERIOR) 
OBS. (C0M CONDUTOR) 

MENSAL 12 1 R$ 2.000,00 R$ 24.000,00 

13 

Veículo utilitário caminhão baú, 
motorização minima 2.5, cabine simples, 
combustível diesel, com ar condicionado  de 
fábrica, cambio manual 6 velocidades, 
direção hidráulica, capacidade para 3 
ocupantes, seguro total, documentação 
regular junto ao DETRAN, com franquia livre 
de quilometragem para atender as 
necessidades da Secretaria de Educação. 
(MODELO 2016 OU SUPERIOR) sem 
condutor 

MENSAL 12 1 R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 

 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso- BA, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
 
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação 
para efeito de pagamento. 
 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 
que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
 
UNIDADE: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 01- REC. IMP. TRANSF. IMP.- EDUCAÇÃO- 25% 
04- CONTRIB. AO PRO. ENSINO FUND.- SALARIO EDUCAÇÃO 
15- TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE 
22- TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS- EDUCAÇÃO  
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

 
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.3.2.022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 19 TRANSFERÊNCIAS FUNDEB- 30% 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria solicitante 
e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos credenciados, 
verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação CREDENCIAMENTO nº 
001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao edital 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, 
pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, XVII e XVIII, do art. 
78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando o contraditório 
e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 
partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 
administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos de 
termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo único, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim Grosso 
- BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, para 
que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

NEUMÁRIA GOMES DA SILVA  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 
 

JOÃO RIBEIRO FILHO 12358495549 
CNPJ- 43.575.739/0001-34 

CONTRATADO 
 
 

TESTEMUNHA 1: 
__________________________________ 

CPF: ______________________ 
 

TESTEMUNHA 2: 
___________________________ 

CPF: ______________________ 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

 
CONTRATO Nº078/2022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 040/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM 
GROSSO E A EMPRESA TAINÁ DOS SANTOS CARNEIRO  

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do através da SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, S/N, Novo 
Horizonte - Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato representado 
pela Secretária Municipal de Educação, a Sra. NEUMÁRIA GOMES DA SILVA,, a seguir denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa TAINÁ DOS SANTOS CARNEIRO, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Rua Tintino, n° 92, Sacramento, Capim Grosso-BA, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 43.351.255/0001-01, neste ato representada pela sua Sócia Diretora, Tania dos Santos 
Carneiro, portador do RG 20.578.683-97 e CPF 080.728.595-10, a seguir denominada CONTRATADA, 
habilitado no Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem 
celebrar o presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 
8.666/93, pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante 
as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA, nas especialidades 
relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo 
em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, 
pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, 
obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem como a 
proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no Edital 
de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com suas 
modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o último 
dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou feriados. 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
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4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil e duzentos reais) para 12 (doze) 
meses, onde a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por 
responsável designado pela Secretaria Municipal de Educação.   
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VEÍCULO V. UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

04 

Veículo de passeio, motorização minima 
1.0, bi combustivel, 4 portas, com ar 
condicionado  de fabrica, cambio manual 5 
velocidades, direção hidráulica, capacidade 
para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao DETRAN, 
com franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da secretaria de 
Educação  (MODELO 2008 OU 
SUPERIOR) OBS. (C0M CONDUTOR) 

MENSAL 12 1 R$ 2.100,00 R$ 25.200,00 

12 

Veículo utilitário pick up, motorização 
minima 1.0, cabine simples, bi 
combustivel, com ar condicionado  de 
fabrica, cambio manual 5 velocidades, 
direção hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, documentação 
regular junto ao DETRAN, com franquia 
livre de quilometragem para atender as 
necessidades da Secretaria de 
Educação. (MODELO 2010 OU 
SUPERIOR) com condutor 

MENSAL 12 1 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00 

 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso- BA, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s). 
 
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação 
para efeito de pagamento. 
 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 
que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
 
UNIDADE: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 01- REC. IMP. TRANSF. IMP.- EDUCAÇÃO- 25% 
04- CONTRIB. AO PRO. ENSINO FUND.- SALARIO EDUCAÇÃO 
15- TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE 
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22- TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS- EDUCAÇÃO  
 
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.3.2.022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 19 TRANSFERÊNCIAS FUNDEB- 30% 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria solicitante 
e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos credenciados, 
verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 

a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 

b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 

edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 

a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 

ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 

e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais 
encargos, como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, na execução do contrato; 

g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
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10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, 
pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, XVII e XVIII, do art. 
78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando o contraditório 
e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 
partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 
administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos de 
termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo único, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim Grosso 
- BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, para 
que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022. 

JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

NEUMÁRIA GOMES DA SILVA  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 
 

TAINA DOS SANTOS CARNEIRO 08072859510 
CNPJ- 43.351.255/0001-01 

CONTRATADO 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: _____________________ 
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CONTRATO Nº 068/2022 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 030/2022 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO Nº 038/2022 

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM 
GROSSO E A EMPRESA JOSÉ FERREIRA QUEIROZ  

 
 
 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte - 
Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Educação, a Sra. NEUMÁRIA GOMES DA SILVA, doravante denominado abreviadamente 
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa JOSÉ FERREIRA QUEIROZ, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na Rua João Lima, n° 14, Sacramento, Capim Grosso - BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
43.614.709/0001-90, neste ato representada por seu Sócio Diretor, José Ferreira Queiroz, portador do RG 
16244133-90 e CPF 883.184.438-53, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento 
nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de 
pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA, nas especialidades 
relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo 
em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, 
pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, 
obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem como a 
proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no Edital 
de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com suas 
modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
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3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o último 
dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou feriados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais) para 12 (doze) 
meses, onde a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por 
responsável designado pela Secretaria Municipal de Educação.   
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VEÍCULO 
V. 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

05 

Veículo de passeio, motorização minima 
1.0, bi combustível, 4 portas, com ar 
condicionado  de fabrica, cambio manual 5 
velocidades, direção hidráulica, capacidade 
para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao DETRAN, 
com franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da secretaria de 
Educação  (MODELO 2008 OU SUPERIOR) 
OBS. (C0M CONDUTOR) 
Marca: Fiat 
Modelo Linea 2014/2015 

MENSAL 12 1 R$ 2.100,00 R$ 25.200,00 

 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso-BA, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
 
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação 
para efeito de pagamento. 
 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 
que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
UNIDADE: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 01- REC. IMP. TRANSF. IMP.- EDUCAÇÃO- 25% 
04- CONTRIB. AO PRO. ENSINO FUND.- SALARIO EDUCAÇÃO 
15- TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE 
22- TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS- EDUCAÇÃO  
 
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.3.2.022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 19 TRANSFERÊNCIAS FUNDEB- 30% 
 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 20

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria solicitante 
e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos credenciados, 
verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação CREDENCIAMENTO nº 
001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao edital 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, 
pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, XVII e XVIII, do art. 
78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando o contraditório 
e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 
partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 
administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos de 
termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo único, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim Grosso 
- BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, para 
que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

NEUMÁRIA GOMES DA SILVA  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 
 

JOSÉ FERREIRA QUEIROZ 88318443853 
CNPJ- 43.614.709/0001-90 

CONTRATADO 
 
 

TESTEMUNHA 1: __________________________________ 

CPF: ______________________ 

 
 

 

TESTEMUNHA 2: ___________________________ 
CPF: ______________________ 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

 
CONTRATO Nº079/2022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 041/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM 
GROSSO E A EMPRESA FLAMARION DE SOUSA 
OLIVEIRA  

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através da 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, 
S/N, Novo Horizonte - Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Educação, a Sra. NEUMÁRIA GOMES DA SILVA, a seguir 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa FLAMARION DE SOUSA 
OLIVEIRA , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Loteamento Nascimento, n° 6002, Água 
Nova, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 43.345.978/0001-06, neste ato representada pelo seu 
Sócio Diretor, Flamarion de Souza Oliveira, portador do RG 688919030 e CPF 913.649.145-49, a seguir 
denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) 
apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de 
serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições previstas no edital do 
Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA, nas especialidades 
relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo 
em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, 
pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, 
obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 56.400,00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos reais) para 12 
(doze) meses, onde a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado 
por responsável designado pela Secretaria Municipal de Educação.   
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VEÍCULO V. UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

07 

Veículo de passeio, motorização minima 
1.0, bi combustivel, 4 portas, com ar 
condicionado  de fabrica, cambio manual 5 
velocidades, direção hidráulica, capacidade 
para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao DETRAN, 
com franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da secretaria de 
Educação  (MODELO 2010 OU 
SUPERIOR) OBS. (SEM CONDUTOR) 

MENSAL 12 1 R$ 2.200,00 R$ 26.400,00 

11 

Veículo utilitário pick up, motorização 
minima 1.0, cabine simples, bi 
combustivel, com ar condicionado  de 
fabrica, cambio manual 5 velocidades, 
direção hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, documentação 
regular junto ao DETRAN, com 
franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da Secretaria 
de Educação. (MODELO 2010 OU 
SUPERIOR) com condutor 

MENSAL 12 1 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00 

 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente às 
quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s). 
 
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 01- REC. IMP. TRANSF. IMP.- EDUCAÇÃO- 25% 
04- CONTRIB. AO PRO. ENSINO FUND.- SALARIO EDUCAÇÃO 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

15- TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE 
22- TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS- EDUCAÇÃO  
 
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.3.2.022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 19 TRANSFERÊNCIAS FUNDEB- 30% 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
DO CONTRATANTE: 

a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 

b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo 

ao edital.  
g)  

DA CONTRATADA 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 

ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 

e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais 
encargos, como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, na execução do contrato; 

g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo 
ao edital 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da 
falta; 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, para 
que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

NEUMÁRIA GOMES DA SILVA  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 
 

FLAMARION DE SOUSA OLIVEIRA 91364914549 
CNPJ- 43.345.978/0001-06 

CONTRATADO 
 
 
 
 

TESTEMUNHA 1: 
__________________________________ 

CPF: ______________________ 
 

TESTEMUNHA 2: 
___________________________ 

CPF: ______________________ 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 
 

 
CONTRATO N°082/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº044/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE FUNDO O 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA E A EMPRESA GIDEONE 
NEVES DE ANDRADE  

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através da 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, 
S/N, Novo Horizonte - Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Educação, a Sra. NEUMÁRIA GOMES DA SILVA, a seguir 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa GIDEONE NEVES DE ANDRADE, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua da Palha, n° 653, Centro de Pedras Altas Mirim, Capim 
Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 43.576.108/0001-30, neste ato representada pelo seu Sócio 
Diretor, Gideone Neves de Andrade, portador do RG 0898058872 e CPF 005.142.355-35, a seguir 
denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) 
apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de 
serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições previstas no edital do 
Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA, nas especialidades 
relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo 
em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, 
pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, 
obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
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3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais) para 12 (doze) 
meses, onde a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por 
responsável designado pela Secretaria Municipal de Saúde.   
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VEÍCULO V. UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

06 

Veículo de passeio, motorização minima 
1.0, bi combustivel, 4 portas, com ar 
condicionado  de fabrica, cambio manual 5 
velocidades, direção hidráulica, capacidade 
para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao DETRAN, 
com franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da secretaria de 
Educação  (MODELO 2015 OU 
SUPERIOR) OBS. (C0M CONDUTOR) 

MENSAL 12 1 R$ 2.300,00 R$ 27.600,00 

 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente às 
quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s). 
 
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
 
UNIDADE: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 01- REC. IMP. TRANSF. IMP.- EDUCAÇÃO- 25% 
04- CONTRIB. AO PRO. ENSINO FUND.- SALARIO EDUCAÇÃO 
15- TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE 
22- TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS- EDUCAÇÃO  
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PROJETO ATIVIDADE: 12.361.3.2.022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 19 TRANSFERÊNCIAS FUNDEB- 30% 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 

a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 

b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo 

ao edital.  
 
DA CONTRATADA 
 

a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 

ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 

e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais 
encargos, como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, na execução do contrato; 

g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo 
ao edital 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
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10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da 
falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, para 
que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
NEUMÁRIA GOMES DA SILVA  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CONTRATANTE 

 
GIDEONE NEVES DE ANDRADE 00514235535 

CNPJ- 43.576.108/0001-30 
CONTRATADO 

 
 
 

TESTEMUNHA 1: 
__________________________________ 

CPF: ______________________ 
 

TESTEMUNHA 2: 
___________________________ 

CPF: ______________________ 
 

 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 30

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial
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CONTRATO Nº080/2022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 042/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO E A 
EMPRESA MANOELA SANTOS DA SILVA  

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte - 
Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Educação, a Sra. NEUMÁRIA GOMES DA SILVA, a seguir denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa MANOELA SANTOS DA SILVA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Joana Ferreira, n° 84, Vicente Ferreira, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº. 20.059.159/0001-99, neste ato representada pela sua Sócia Diretora, Manoela Santos da Silva, 
portador do RG 0958750085 e CPF 030.179.335-20, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no 
Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, 
pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA, nas especialidades 
relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo 
em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, 
pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, 
obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem como a 
proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no Edital 
de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com suas 
modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
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3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o último 
dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou feriados. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) para 12 (doze) meses, onde a 
quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de Educação.   
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VEÍCULO V. UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

10 

Veículo utilitário pick up, motorização 
minima 1.4, cabine dupla, bi combustivel, 
com ar condicionado  de fabrica, cambio 
manual 5 velocidades, direção hidráulica, 
capacidade para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao DETRAN, 
com franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da Secretaria de 
Educação. (MODELO 2015 OU 
SUPERIOR) sem condutor. 

MENSAL 12 1 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente às 
quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s). 
 
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação 
para efeito de pagamento. 
 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 
que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
UNIDADE: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 01-04-15-22 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.3.2.022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 19  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria solicitante 
e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos credenciados, 
verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
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CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 

a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 

b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 

edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 

a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 

ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 

e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais 
encargos, como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, na execução do contrato; 

g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, 
pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, XVII e XVIII, do art. 
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78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando o contraditório 
e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 
partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 
administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos de 
termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo único, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim Grosso 
- BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, para 
que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

NEUMÁRIA GOMES DA SILVA  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 
 

MANOELA SANTOS DA SILVA 03017933520 
CNPJ- 20.059.159/0001-99 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO Nº069/2022 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 031/2022 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO Nº 038/2022 

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO E A EMPRESA 
MARINA MACIEL DAS VIRGENS  

 
 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte - 
Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Educação, a Sra. NEUMÁRIA GOMES DA SILVA, doravante denominado abreviadamente 
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa MARINA MACIEL DAS VIRGENS, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Praça José Esteves, n°105, Novo Horizonte, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº. 43.767.580/0001-50, neste ato representada pela sua Sócia Diretora, Marina Maciel das Virgens, 
portador do RG 04.978.109-05 e CPF 569.820.035-15, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no 
Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, 
pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA, nas especialidades 
relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo 
em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, 
pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, 
obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem como a 
proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no Edital 
de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com suas 
modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
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3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o último 
dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou feriados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) para 12 (doze) meses, 
onde a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de Educação.   
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VEÍCULO V. UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

14 

Veiculo Micro ônibus com capacidade 
para 27 passageiros, em perfeito estado de 
conservação, com todos os acessórios 
mínimo obrigatórios, ar condicionado, 
carroceria medindo no mínimo 8.1 metros 
de comprimento e no mínimo 2,20 metros 
de largura externo com distancia mínima 
entre eixos 4,0 metros realizando 
prioritariamente o transporte de alunos 
da faculdade, 6 dias por semana. Para 
atender as necessidades da Secretaria de 
Educação. (MODELO 2008 OU 
SUPERIOR)  com combustível por conta da 
contratante COM CONDUTOR. 

MENSAL 12 1 R$ 4.500,00 R$ 54.000,00 

 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente às 
quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s). 
 
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação 
para efeito de pagamento. 
 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 
que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
Unidade: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Projeto/Atividade: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
Fonte: 01-04-15-22 
Projeto/Atividade: 12.361.3.2.022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30% 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
Fonte: 19  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
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I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria solicitante 
e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos credenciados, 
verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 

a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 

b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 

edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 

a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 

ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 

e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais 
encargos, como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, na execução do contrato; 

g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
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O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, 
pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, XVII e XVIII, do art. 
78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando o contraditório 
e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 
partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 
administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos de 
termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo único, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim Grosso 
- BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, para 
que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

NEUMÁRIA GOMES DA SILVA  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 
 

MARINA MACIEL DAS VIRGENS 56982003515 
CNPJ- 43.767.580/0001-50 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO Nº 077/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 039/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO E A 
EMPRESA JOSINEIA PORCINO RIBEIRO  

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte - 
Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Educação, a Sra. NEUMÁRIA GOMES DA SILVA, doravante denominado abreviadamente 
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa JOSINEIA PORCINO RIBEIRO, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua do Prédio, n° 1255, Água Nova, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
43.474.524/0001-27, neste ato representada pela sua Sócia Diretora, Josineia Porcino Ribeiro, portadora do 
RG 669576372 e CPF 859.292.605-08, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento 
nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de 
pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA, nas especialidades 
relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo 
em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, 
pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, 
obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem como a 
proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no Edital 
de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com suas 
modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
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3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o último 
dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou feriados. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) para 12 (doze) meses, onde 
a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de Educação.   
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VEÍCULO V. UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

Veículo de passeio, motorização minima 
1.0, bi combustivel, 4 portas, com ar 
condicionado  de fabrica, cambio manual 5 
velocidades, direção hidráulica, capacidade 
para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao DETRAN, 
com franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da secretaria de 
Educação  (MODELO 2005 OU 
SUPERIOR) OBS. (C0M CONDUTOR) 

MENSAL 12 1 R$ 2.000,00 R$ 24.000,00 

02 

Veículo de passeio, motorização minima 
1.0, bi combustivel, 4 portas, com ar 
condicionado  de fabrica, cambio manual 5 
velocidades, direção hidráulica, capacidade 
para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao DETRAN, 
com franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da secretaria de 
Educação  (MODELO 2005 OU 
SUPERIOR) OBS. (C0M CONDUTOR) 

MENSAL 12 1 R$ 2.000,00 R$ 24.000,00 

 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente às 
quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s). 
 
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação 
para efeito de pagamento. 
 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 
que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
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Unidade: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Projeto/Atividade: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
Fonte: 01-04-15-22 
 
Projeto/Atividade: 12.361.3.2.022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30% 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
Fonte: 19  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria solicitante 
e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos credenciados, 
verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
DO CONTRATANTE: 

a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 

b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 

edital. DA CONTRATADA 
 

a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 

ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 

e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais 
encargos, como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, na execução do contrato; 

g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
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10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, 
pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, XVII e XVIII, do art. 
78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando o contraditório 
e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 
partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 
administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos de 
termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo único, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim Grosso 
- BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, para 
que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

NEUMÁRIA GOMES DA SILVA  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 
JOSINEIA PORCINO RIBEIRO 85929260508 

CNPJ- 43.474.524/0001-27 
CONTRATADO 

 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 31.359.483/0001-49 
Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 

Capim Grosso – Bahia 

CONTRATO N°081/2022 
 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 043/2022 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO Nº 038/2022 

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM 
GROSSO E A EMPRESA JOSÉ LUZIVAN CARVALHO 
OLIVEIRA  

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, com sede a Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte - 
Capim Grosso - Ba, inscrito no CNPJ sob número 31.359.483/0001-49, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Educação, a Sra. NEUMÁRIA GOMES DA SILVA, doravante denominado abreviadamente 
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa JOSÉ LUZIVAN CARVALHO OLIVEIRA, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Esmerando Santiago, n° 75, Vicente Ferreira, Capim Grosso - BA, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº. 41.149.941/0001-79, neste ato representada por seu Sócio Diretor, José Luzivan 
Carvalho Oliveira, portador do RG 03961650-95 e CPF 248.233.505-10, a seguir denominada 
CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas 
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que 
se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento n.º 
001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA, nas especialidades 
relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no Edital, tendo 
em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com base no que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, 
pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, 
obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem como a 
proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no Edital 
de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com suas 
modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
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3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o último 
dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou feriados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) para 12 (doze) meses, onde a 
quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de Educação.   
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VEÍCULO 
V. 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

09 

Veículo de passeio sedã, motorização 
mínima 2.0, bicombustível, 4 portas, com ar 
condicionado de fábrica, câmbio manual 5 
velocidades, direção hidráulica, capacidade 
para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao DETRAN, 
com franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da secretaria de 
Educação (MODELO 2013 OU SUPERIOR) 
OBS. (SEM CONDUTOR) 

MENSAL 12 1 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

  
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente às 
quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
 
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação 
para efeito de pagamento. 
 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 
que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
UNIDADE: 020401 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.3.2.014 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 01- REC. IMP. TRANSF. IMP.- EDUCAÇÃO- 25% 
04- CONTRIB. AO PRO. ENSINO FUND.- SALARIO EDUCAÇÃO 
15- TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE 
22- TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS- EDUCAÇÃO  
 
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.3.2.022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 19 TRANSFERÊNCIAS FUNDEB- 30% 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
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I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria solicitante 
e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos credenciados, 
verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação CREDENCIAMENTO nº 
001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao edital 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, 
pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, XVII e XVIII, do art.  
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78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando o contraditório 
e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de  
 
 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 
partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 
administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos de 
termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo único, 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim Grosso 
- BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, para 
que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

NEUMÁRIA GOMES DA SILVA  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 
 

JOSÉ LUZIVAN CARVALHO OLIVEIRA 24823350510 
CNPJ- 41.149.941/0001-79 

CONTRATADO 
 
 

TESTEMUNHA 1: 
__________________________________ 

CPF: ______________________ 
 

TESTEMUNHA 2: 
___________________________ 

CPF: ______________________ 
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CONTRATO NºS060/2022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS049/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO E 
A EMPRESA ALAN NASCIMENTO QUEIROZ 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa ALAN NASCIMENTO QUEIROZ, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Luiz 
Viana, n°147, Vicente Ferreira, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 41.012.003/0001-22, neste 
ato representada por seu Sócio Diretor, Alan Nascimento Queiroz, portadora do RG 2154292577 e do CPF: 
863.342.355-32, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, 
doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa 
jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 128.000,00 (cento e vinte e oito mil reais) para 12 (doze) meses, 
onde a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

16 

Veiculo Micronibus com capacidade 
para 27 passageiros, semi novo, em 
perfeito estado de conservação, com 
todos os acessórios mínimo 
obrigatorios, ar condicionado, 
carroceria medindo no minimo 8.1 
metros de comprimento e no minimo 
2,20 metros de largura externo com 
distancia minima entre eixos 4,0 
metros realizando prioritariamente 
o transporte de pacientes para o 
município de Salvador, através de 
diárias. Para atender as necessidades 
da Secretaria de Saúde. (MODELO 
2010 OU SUPERIOR) com 
combustível por conta da contratante 
COM CONDUTOR. 

DIÁRIA 12 160 R$ 800,00 R$128.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
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I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referencia, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 

ALAN NASCIMENTO QUEIROZ 
CNPJ- 41.012.003/0001-22 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 

 
 

 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 50

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



                       ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO – FUNSAÚDE 
RUA LUIZ GONZAGA, S/N – CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE – CAPIM GROSSO – BAHIA 
CNPJ: 11.390.971/0001-01 

 

 
CONTRATO NºS061/2022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS050/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO E 
A EMPRESA ALBERTO ALVES PINTO 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa ALBERTO ALVES PINTO DE OLIVEIRA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Antônio Rosa, bairro Oliveira, n°46 Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 41.125.783/0001-17, 
neste ato representada por seu Sócio Diretor, Alberto Alves Pinto de Oliveira, portador do RG 818.931.329 
e CPF 002.059.085-78, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, 
doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa 
jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
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4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil) para 12 (doze) meses, onde a 
quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

23 

Veículo de passeio, motorização 
mínima 1.0, bicombustível, 4 portas, 
com ar condicionado de fábrica, 
câmbio manual 5 velocidades, 
direção hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao 
DETRAN, com franquia livre de 
quilometragem para atender as 
necessidades do Programa Melhor 
em Casa. (MODELO 2008 OU 
SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante COM 
CONDUTOR.  

MENSAL 12 1 R$ 2.000,00 R$24.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
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DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referencia, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
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de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 

ALBERTO ALVES PINTO DE OLIVEIRA 
CNPJ- 41.125.783/0001-17 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO NºS062/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS051/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- BA DE CAPIM 
GROSSO E A EMPRESA ALEXSON DE MATOS 
OLIVEIRA 

 
 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa ALEXSON DE MATOS OLIVEIRA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Estrada 
Alagadico, n°s/n, Pedras Altas, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 41.192.930/0001-71, neste 
ato representada por seu Sócio Diretor, Alexson de Matos Oliveira, portadora do RG: 16.209.487-61 e do 
CPF: 082.371.275-36, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, 
doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa 
jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) para 12 (doze) meses, onde 
a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

20 

Veículo de passeio, motorização 
mínima 1.0, gasolina, 4 portas, com ar 
condicionado de fabrica, cambio 
manual 5 velocidades, direção 
hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao 
DETRAN, com franquia livre de 
quilometragem para atender as 
necessidades das fazendas Grito do 
Porco, Poço Comprido, Angico, 
Capitão e Rio do Peixe e USF Júlio 
Inácio Neves (MODELO 2005 OU 
SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante COM 
CONDUTOR. 

MENSAL 12 1 
R$ 

2.000,00 
R$24.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
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I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 
                                                        ALEXSON DE MATOS OLIVEIRA 

CNPJ- 41.192.930/0001-71 
CONTRATADO 

 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO NºS063/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS052/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, E A EMPRESA 
OLIVEIRA ANILTON ARAÚJO MATOS. 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa ANILTON ARAÚJO MATOS, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Praça Nossa 
Senhora de Fatima, n°8, povoado do Peixe, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
41.125.783/0001-17, neste ato representada por seu Sócio Diretor, Anilton Araújo Matos, portador do RG 
144844044 e CPF 234.216.495-53, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento 
nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de 
pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais 
condições previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil) para 12 (doze) meses, onde a 
quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

24 

Veículo de passeio, motorização 
mínima 1.0, bi combustível, 4 portas, 
com ar condicionado de fabrica, 
cambio manual 5 velocidades, 
direção hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao 
DETRAN, com franquia livre de 
quilometragem para atender as 
necessidades do USF do Povoado do 
Peixe, coleta Policlínica e Upa. 
(MODELO 2002 OU SUPERIOR) 
com combustível por conta da 
contratante COM CONDUTOR. 

MENSAL 12 1 R$ 2.600,00 R$31.200,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 60

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



                       ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO – FUNSAÚDE 
RUA LUIZ GONZAGA, S/N – CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE – CAPIM GROSSO – BAHIA 
CNPJ: 11.390.971/0001-01 

 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referencia, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
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O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 

ANILTON ARAÚJO MATOS 
CNPJ- 13.230.982/0001-50 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 

 
 

 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 62

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



                       ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO – FUNSAÚDE 
RUA LUIZ GONZAGA, S/N – CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE – CAPIM GROSSO – BAHIA 
CNPJ: 11.390.971/0001-01 

 

 
CONTRATO NºS064/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº S053/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/202 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, E A EMPRESA 
EDUARDO NOVAES DE OLIVEIRA 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa EDUARDO NOVAES DE OLIVEIRA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Itatiaia, n°321, Oliveira, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 43.081.852/0001-63, neste ato 
representada por seu Sócio Diretor, Eduardo Novaes de Oliveira, portadora do RG: 16717091-01 e do CPF: 
115.485.115-01, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, 
doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa 
jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) para 12 (doze) meses, onde 
a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

22 

Veículo de passeio, motorização 
mínima 1.0, bi combustível, 4 portas, 
com ar condicionado de fabrica, 
cambio manual 5 velocidades, 
direção hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao 
DETRAN, com franquia livre de 
quilometragem para atender as 
necessidades do Programa Melhor 
em Casa. (MODELO 2012 OU 
SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante COM 
CONDUTOR. 

MENSAL 12 1 R$ 2.000,00 R$24.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
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O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 

EDUARDO NOVAES DE OLIVEIRA  
CNPJ- 43.081.852/0001-63 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO N°S058/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nºs047/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO E 
A EMPRESA ELIZIARIO ALMEIDA DOS SANTOS 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, CONTRATANTE, a seguir denominado simplesmente 
CONTRATADO, a empresa ELIZIARIO ALMEIDA DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua das Mangueiras, bairro Novo Oeste, n°142, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
41.079.491/0001-95, neste ato representada por seu Sócio Diretor, Eliziario Almeida dos Santos, portador 
do RG- 2086246005 e CPF 078.884.205-67, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no 
Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, 
pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) para 12 (doze) meses, onde 
a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Fundo municipal de assistência social de Capim Grosso - Ba 
 

19 

Veículo de passeio, motorização 
mínima 1.0, gasolina, 4 portas, com ar 
condicionado de fábrica, câmbio 
manual 5 velocidades, direção 
hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao 
DETRAN, com franquia livre de 
quilometragem para atender as 
necessidades das fazendas Barro 
Vermelho, Volta e Aroeira e USF Júlio 
Inácio Neves (MODELO 2005 OU 
SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante COM 
CONDUTOR. 

MENSAL 12 1 R$ 2.000,00 R$24.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
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O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 

ELIZIARIO ALMEIDA DOS SANTOS  
CNPJ- 41.079.491/0001-95 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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                                    PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 

Praça 09 de Maio – Nova Morada  
Capim Grosso - Bahia             

 

CONTRATO Nº071/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 033/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO E 
A EMPRESA FIDELIS RAIMUNDO SANTOS  

 
 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, a seguir denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa FIDELIS RAIMUNDO SANTOS, pessoa jurídica 
de direito privado, com sede na Rua Santo Antônio, bairro Oliveira, n°629, Capim Grosso-BA, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 23.543.717/0001-85 neste ato representada por seu Sócio Diretor Fidelis Raimundo 
Santos, portador do RG- 373.635.345 e CPF- 613.457.501-10, a seguir denominada CONTRATADA, 
habilitado no Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem 
celebrar o presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 
8.666/93, pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 80.000,00 (oitenta mil) para 12 (doze) meses, onde a quantia 
mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável designado 
pela Secretaria Municipal de saúde.   
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Veiculo tipo Vancom capacidade para 
15 passageiros, semi novo, em perfeito 
estado de conservação, com todos os 
acessórios mínimo obrigatorios, ar 
condicionado, carroceria medindo no 
minimo 8.1 metros de comprimento e 
no minimo 2,20 metros de largura 
externo com distancia minima entre 
eixos 4,0 metros realizando 
prioritariamente o transporte de 

pacientes para o município de Feira 

de Santana, através de diárias. Para 
atender as necessidades da Secretaria 

de Saúde. (MODELO 2010 OU 

SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante COM CONDUTOR. 

DIARIA 12 160 R$ 500,00 R$80.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020801 SECRETARIA MUN DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
PROJETO ATIVIDADE- 20.605.7.2.045 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA 
ELEMENTO DESPESA- 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 00 RECURSO ORDINÁRIO  
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
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a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Santa 
Terezinha - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

FIDELIS RAIMUNDO SANTOS  
CNPJ- 23.543.717/0001-58 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO NºS065/2022 
 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS054/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO E 
A EMPRESA ISRAEL ARAÚJO ROSA  

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa ISRAEL ARAÚJO ROSA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Esmeralda, bairro 
Planaltino, n°304, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 41.211.243/0001-56, neste ato 
representada por seu Sócio Diretor, Israel Araújo Rosa, portador do RG 917.966.872 e CPF- 002.989.235-
05, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, doravante 
denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa jurídica  para a 
prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições previstas no edital 
do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
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4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil) para 12 (doze) meses, onde a 
quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

29 

Veículo de passeio com 
condutor, motorização mínima 
1.0, bicombustível, 4 portas, com 
ar condicionado de fábrica, 
câmbio manual 5 velocidades, 
direção hidráulica, capacidade 
para 5 ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao 
DETRAN, com franquia livre de 
quilometragem para atender as 
necessidades de coleta de 
pacientes de Hemodiálise, upa, 
fisioterapia das Fazendas: Gato, 
Mandassaia e Novilha (MODELO 
2010 OU SUPERIOR) com 
combustível por conta da 
contratante COM CONDUTOR 

Mês 12 1 R$ 2.000,00 R$24.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 77

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



                       ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO – FUNSAÚDE 
RUA LUIZ GONZAGA, S/N – CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE – CAPIM GROSSO – BAHIA 
CNPJ: 11.390.971/0001-01 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Santa 
Terezinha - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 

ISRAEL ARAÚJO ROSA 
CNPJ- 41.211.243/0001-56 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO NºS066/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS055/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO E 
A EMPRESA LUIZ CARLOS COSTA 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa LUIZ CARLOS COSTA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Av. Ayrton Senna, bairro 
José Mendes de Queiroz, n°399, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 41.062.411/0001-99, 
neste ato representada por seu Sócio Diretor, Luiz Carlos Costa, portador do RG 18.449.727-2 e CPF 
156.319.315-91, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, 
doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa 
jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
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4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil) para 12 (doze) meses, onde a 
quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

28 

Veículo de passeio com condutor, 
motorização mínima 1.0, bi 
combustível, 4 portas, com ar 
condicionado de fabrica, cambio 
manual 5 velocidades, direção 
hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao 
DETRAN, com franquia livre de 
quilometragem para atender as 
necessidades da Secretaria Mun. de 
Saúde (MODELO 2010 OU 
SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante COM 
CONDUTOR. 

Mês 12 1 R$ 2.000,00 R$24.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
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O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Santa 
Terezinha - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 

LUIZ CARLOS COSTA 
CNPJ- 41.062.411/0001-99 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO NºS071/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS060/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- BA E A EMPRESA 
MICHELE GABRIEL SOUSA  

 
 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa MICHELE GABRIEL SOUSA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Santa Isabel, 
bairro Oliveira, n°107, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 40.883.893/0001-85, neste ato 
representada por seu Sócio Diretor Michele Gabriel Sousa, portador do RG- 11.978.225-85 e CPF- 
068.991.125-40, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, 
doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa 
jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
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4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 64.000,00 (sessenta e quatro mil) para 12 (doze) meses, onde 
a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

18 

Veiculo tipo Van com capacidade 
para 15 passageiros, semi novo, em 
perfeito estado de conservação, com 
todos os acessórios mínimo 
obrigatorios, ar condicionado,  
realizando prioritariamente o 
transporte de pacientes para o 
município de Senhor do Bonfim, 
através de diárias. Para atender as 
necessidades da Secretaria de 
Saúde. (MODELO 2010 OU 
SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante COM 
CONDUTOR. 

DIARIA 12 160 R$ 400,00 R$64.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
 
 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
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I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Santa 
Terezinha - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 

MICHELE GABRIEL SOUSA 
CNPJ- 40.883.893/0001-85 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO NºS067/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS056/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- BA E A EMPRESA 
NILTON TUR TRANSPORTE E TURISMO EIRELI  

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO,  através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa NILTON TUR TRANSPORTE E TURISMO EIRELI , pessoa jurídica de direito privado, com sede 
na Rua Cambucy, bairro Planaltino, n°s/n, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 35.541.043/0001-
69, neste ato representada por seu Sócio Diretor Erenilton Carneiro Araújo, portador do RG- 6460712 e 
CPF- 667.004.77-49, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, 
doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa 
jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 60.000,00 (sessenta  mil) para 12 (doze) meses, onde a quantia 
mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável designado 
pela Secretaria Municipal de saúde.   
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30 

Veiculo Micro ônibus com 
capacidade para 27 passageiros, em 
perfeito estado de conservação, com 
todos os acessórios mínimo 
obrigatórios, ar condicionado, 
carroceria medindo no mínimo 8.1 
metros de comprimento e no mínimo 
2,20 metros de largura externo com 
distancia mínima entre eixos 4,0 
metros realizando prioritariamente 
o transporte de pacientes de 
Hemodiálise, APAE para o 
município de Jacobina, 6 dias por 
semana. Para atender as 
necessidades da Secretaria de 
Saúde. (MODELO 2008 OU 
SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante com 
combustível por conta da contratante 
COM CONDUTOR. 

MENSAL 12 1 5.000 R$60.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Santa 
Terezinha - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 

NILTON TUR TRANSPORTE E TURISMO EIRELI  
CNPJ- 35.541.043/0001-69 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO Nº073/2022 
 
 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 035/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO E 
A EMPRESA PATRÍCIA CARNEIRO DE SOUSA 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO através do FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob o nº 
11.514.691/0001-68, com sede na Avenida Leonicio Ferreira Santos, Nº 28, Centro, Capim Grosso - Bahia, 
neste ato representado pela Secretária Municipal de Assistente Social, a Sra. Hosana Silva Ferreira, 
doravante denominada CONTRATANTE, a seguir denominado simplesmente CONTRATADO, a empresa 
PATRÍCIA CARNEIRO DE SOUSA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Arapetinga, bairro 
Planaltino, n°42, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 43.408.563/0001-26, neste ato 
representada por seu Sócio Diretor, Patrícia Carneiro de Sousa, portador do RG- 23.119.121-94 e CPF 
086.183.225-63, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, 
doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa 
jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais) para 12 (doze) 
meses, onde a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por 
responsável designado pelo Fundo Municipal de Assistência Social.   
 

31 

Veículo de passeio, motorização 
mínima 1.0, bicombustível, 4 portas, 
com ar condicionado de fábrica, 
câmbio manual 5 velocidades, direção 
hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, documentação 
regular junto ao DETRAN, com 
franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da secretaria 
de Ação Social. (Modelo 2010 ou 
superior) com combustível por conta 
da contratante SEM CONDUTOR. 

MENSAL 12 1 2.100 R$25.200,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020601 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL 
PROJETO ATIVIDADE: 8.244.6.2.031 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DO FMAS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 00 
UNIDADE: 8.244.14.2.037 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 00 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
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DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referencia, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 93

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAPIM GROSSO 
AV. LEONICIO FERREIRA SANTOS, Nº. 28 – CEP: 44695-000 

CENTRO – CAPIM GROSSO – BAHIA 
CNPJ: 11.514.691/0001-68 

 

de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

HOSANA SILVA FERREIRA 
Sec. Mun. de Assistência Social 

CONTRATANTE 
 

PATRICIA CARNEIRO DE SOUSA  
CNPJ- 43.408.563/0001-26 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

CONTRATO n° 091.2/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O 
MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO E, DO OUTRO, CACIO 
GOMES BRASILEIRO 
PROCESSO ADM. N° 047/2022 
CREDENCIAMENTO N° CR 002/2022 
Contrato n° 091.2/2022 
Inexigibilidade de Licitação nº 045.2/2022 
 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito 
no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, 
doravante denominada CONTRATANTE e CACIO GOMES BRASILEIRO inscrito no CNPJ sob nº 45.035.360/0001-67, situada à Rua Tancredo 
Neves, n°185, Pedras Altas, no município de Capim Grosso - Bahia, neste ato representado pelo Sr. Cacio Gomes Brasileiro, inscrito no CPF: 
956.311.275-04 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, segundo as condições nas 
cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR COMO CALCETEIRO, AJUDANTE DE 
PEDREIRO, PEDREIRO, PINTOR, JARDINEIRO, ARMADOR, CARPINTEIRO, ELETRICISTA E ENCANADOR. EXCLUSIVO PARA MICRO 

EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI PARA ATUAR NO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO – BA.  

§ 1º - Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA, compreenderão aqueles estipulados na Planilha de Programação de Compras de 
Serviços, obedecendo aos limites quantitativos nela fixados pela - PMCG-BA, constituindo a mesma parte integrante do presente 
Contrato/Convênio para todos os fins, respeitando-se os parâmetros nela definidos. 
 
§ 2º - Os serviços ora contratados se referem a uma base territorial populacional, conforme plano de Saúde da CONTRATANTE, e serão 
ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde, mediante compatibilização das necessidades da demanda e a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 3º - Através de Termo Aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA, e as necessidades do CONTRATANTE, as 
partes poderão fazer, mediante justificativa aprovada pelo Gestor Municipal acréscimos ou supressões, durante o período de sua vigência, 
incluída as prorrogações desde que haja disponibilidade financeira. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
§ 1º - A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA, deverá ser imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que 
analisará a conveniência de manter ou não os serviços ora contratados em outro endereço podendo o CONTRATANTE, ainda, rever as 
condições do presente Contrato/Convênio e, até mesmo, rescindi-lo, em face do interesse público descabendo ao CONTRATANTE, qualquer 
ônus por tal rescisão. 
 
§ 2º - Alterações operacionalizadas pela CONTRATADA, deverão atender as necessidades da CONTRATANTE, que encaminhará os usuários 
em consonância com as Planilhas de Programação de Serviços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
UNIDADE: 02.07.01-SEC. M. DE OBRAS E URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE 15.452.0010.2.038 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 
 ELEMENTO: 3.3.90.39.00O OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
 FONTE: 00 – RECURSOS ORDINÁRIOS  
16 – CONT. INTERV. DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE 
 42 – ROYALTIES/FEP/CFRM 
 
CLÁUSULA QUARTA–DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA é exclusivamente responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticados por seus integrantes, 
empregados profissionais e/ou prepostos, na execução deste Contrato/Convênio, ficando assegurada à CONTRATADA, o direito de regresso. 
 
Parágrafo único – A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 8.078/90 –Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 
O valor global previsto para este contrato é de Valor R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil). 
 

SERVIÇO HORAS PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL 

PEDREIRO 1600 R$ 15,00 R$24.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, após respectiva auditoria, os valores 
unitários de cada procedimento, previsto no termo de referência, em vigor na data da assinatura deste Contrato, ora estimado, 
exclusivamente para formalização contratual, em: 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
§1º-- O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento será de 31/01/2022 a 31/01/2023, podendo ser 
prorrogado a critério da autoridade competente, limitado as condições do ar. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o CONTRATADO obriga-se a: 

I. A CONTRATADA obriga-se a: 
II.  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 
III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
IV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
V.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 
VI. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
VII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
VIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas, quando for o caso; 
IX. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XI.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
XII.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
O PMCG-BA, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, obriga-se a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

V.  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
§ 1º - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto 
contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 
§ 2o. O CONTRATADO, sem qualquer ônus para A PMCG-BA, poderá divulgar através da mídia que está autorizado a prestar o serviço para os 
quais está credenciado. 
 
§ 3o. O PMCG-BA ajustará a qualquer tempo por sua conveniência, os procedimentos e rotinas operacionais, necessários à implementação 
dos serviços, comunicando ao CONTRATADO, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do pronunciamento da decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
O acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, ora contratado, será exercida pela SECRETARIA DE OBRAS, denominada no 
presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - Transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
II - Recusar os serviços que não tenha sido executado de acordo com as condições especificadas neste Contrato; e 
III – determinar o descredenciamento do CONTRATADO, nas hipóteses de descumprimento ou de cumprimento irregular das regras 
aplicáveis ao credenciamento. 
 
§ 1º: A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do PMCG-BA, não eximirá o CONTRATADO de total responsabilidade na execução dos 
serviços objeto do presente Contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas 
na Lei Federal n.º 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
 
§ 2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte dos serviços não efetuados; 
II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos serviços não efetuados, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 3º - A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao CONTRATADO o valor de qualquer multa porventura 
imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
§ 4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade 
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e a prevista na Lei Federal n.º 
8.666/93. 
§ 1º - O PMCG-BA poderá rescindir o presente Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
§ 2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, não cabe ao CONTRATADO direito a 
qualquer indenização. 
§ 3o - É permitido ao CONTRATADO, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar, previamente o PMCG-BA, no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, caput. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Capim Grosso-BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que subscrevem depois de lido 
e achado conforme. 
 

Capim Grosso, 31 de janeiro de 2022  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

 
CACIO GOMES BRASILEIRO 

CNPJ sob nº 45.035.360/0001-67 
CONTRATADA 

 
 

 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________                    TESTEMUNHA 2: ___________________________________________ 

                              CPF: ______________________                                                            CPF: ______________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

CONTRATO n° 091.8/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O 
MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO E, DO OUTRO, ALONCIO 
RAMOS DE OLIVEIRA 
PROCESSO ADM. N° 047/2022 
CREDENCIAMENTO N° CR 002/2022 
Contrato n° 091.8/2022 
Inexigibilidade de Licitação nº 045.8/2022 
 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito 
no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, 
doravante denominada CONTRATANTE e  ALONCIO RAMOS DE OLIVEIRA inscrito no CNPJ sob nº 44.999.414/0001-41, situada à Fazenda 
Varzea dos Patos, n°20, Pedras Altas, no município de Capim Grosso - Bahia, neste ato representado pelo Sr. Aloncio Ramos de Oliveira, 
inscrito no CPF: 777.090.805-10 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, segundo 
as condições nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR COMO CALCETEIRO, AJUDANTE DE 
PEDREIRO, PEDREIRO, PINTOR, JARDINEIRO, ARMADOR, CARPINTEIRO, ELETRICISTA E ENCANADOR. EXCLUSIVO PARA MICRO 

EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI PARA ATUAR NO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO – BA.  

§ 1º - Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA, compreenderão aqueles estipulados na Planilha de Programação de Compras de 
Serviços, obedecendo aos limites quantitativos nela fixados pela - PMCG-BA, constituindo a mesma parte integrante do presente 
Contrato/Convênio para todos os fins, respeitando-se os parâmetros nela definidos. 
 
§ 2º - Os serviços ora contratados se referem a uma base territorial populacional, conforme plano de Saúde da CONTRATANTE, e serão 
ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde, mediante compatibilização das necessidades da demanda e a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 3º - Através de Termo Aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA, e as necessidades do CONTRATANTE, as 
partes poderão fazer, mediante justificativa aprovada pelo Gestor Municipal acréscimos ou supressões, durante o período de sua vigência, 
incluída as prorrogações desde que haja disponibilidade financeira. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
§ 1º - A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA, deverá ser imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que 
analisará a conveniência de manter ou não os serviços ora contratados em outro endereço podendo o CONTRATANTE, ainda, rever as 
condições do presente Contrato/Convênio e, até mesmo, rescindi-lo, em face do interesse público descabendo ao CONTRATANTE, qualquer 
ônus por tal rescisão. 
 
§ 2º - Alterações operacionalizadas pela CONTRATADA, deverão atender as necessidades da CONTRATANTE, que encaminhará os usuários 
em consonância com as Planilhas de Programação de Serviços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
UNIDADE: 02.07.01-SEC. M. DE OBRAS E URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE 15.452.0010.2.038 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 
 ELEMENTO: 3.3.90.39.00O OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
 FONTE: 00 – RECURSOS ORDINÁRIOS  
16 – CONT. INTERV. DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE 
 42 – ROYALTIES/FEP/CFRM 
 
CLÁUSULA QUARTA–DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA é exclusivamente responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticados por seus integrantes, 
empregados profissionais e/ou prepostos, na execução deste Contrato/Convênio, ficando assegurada à CONTRATADA, o direito de regresso. 
 
Parágrafo único – A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 8.078/90 –Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 

SERVIÇO UN. QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

PEDREIRO HORAS 1600 R$ 15,00 R$24.000,00 

 
 
O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, após respectiva auditoria, os valores 
unitários de cada procedimento, previsto no termo de referência, em vigor na data da assinatura deste Contrato, ora estimado, 
exclusivamente para formalização contratual, em: 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

 
§1º-- O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento será de 31/01/2022 a 31/01/2023, podendo ser 
prorrogado a critério da autoridade competente, limitado as condições do ar. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o CONTRATADO obriga-se a: 

I. A CONTRATADA obriga-se a: 
II.  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 
III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
IV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
V.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 
VI. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
VII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
VIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas, quando for o caso; 
IX. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XI.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
XII.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
O PMCG-BA, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, obriga-se a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

V.  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
§ 1º - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto 
contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 
§ 2o. O CONTRATADO, sem qualquer ônus para A PMCG-BA, poderá divulgar através da mídia que está autorizado a prestar o serviço para os 
quais está credenciado. 
 
§ 3o. O PMCG-BA ajustará a qualquer tempo por sua conveniência, os procedimentos e rotinas operacionais, necessários à implementação 
dos serviços, comunicando ao CONTRATADO, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do pronunciamento da decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
O acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, ora contratado, será exercida pela SECRETARIA DE OBRAS, denominada no 
presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - Transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
II - Recusar os serviços que não tenha sido executado de acordo com as condições especificadas neste Contrato; e 
III – determinar o descredenciamento do CONTRATADO, nas hipóteses de descumprimento ou de cumprimento irregular das regras 
aplicáveis ao credenciamento. 
 
§ 1º: A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do PMCG-BA, não eximirá o CONTRATADO de total responsabilidade na execução dos 
serviços objeto do presente Contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas 
na Lei Federal n.º 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
 
§ 2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte dos serviços não efetuados; 
II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos serviços não efetuados, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 3º - A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao CONTRATADO o valor de qualquer multa porventura 
imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
§ 4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade 
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e a prevista na Lei Federal n.º 
8.666/93. 
§ 1º - O PMCG-BA poderá rescindir o presente Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
§ 2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, não cabe ao CONTRATADO direito a 
qualquer indenização. 
§ 3o - É permitido ao CONTRATADO, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar, previamente o PMCG-BA, no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, caput. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Capim Grosso-BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que subscrevem depois de lido 
e achado conforme. 
 

Capim Grosso, 31 de janeiro de 2022  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

 
ALONCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
CNPJ sob nº 45.999.414/0001-41 

CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________                    TESTEMUNHA 2: ___________________________________________ 

                              CPF: ______________________                                                            CPF: ______________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

CONTRATO n° 091.3/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O 
MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO E, DO OUTRO, AMILTON 
SILVA DOS SANTOS 
 
PROCESSO ADM. N° 047/2022 
CREDENCIAMENTO N° CR 002/2022 
Contrato n° 091.3/2022 
Inexigibilidade de Licitação nº 045.3/2022 
 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito 
no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, 
doravante denominada CONTRATANTE e AMILTON SILVA DOS SANTOS, inscrito no CNPJ sob nº 45.033.654/0001-50, situada à Rua 
Senharol, n°210, Pedras Altas, no município de Capim Grosso - Bahia, neste ato representado pelo Sr. Amilton Silva dos Santos, inscrito no 
CPF: 860.807.545-84 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, segundo as 
condições nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR COMO CALCETEIRO, AJUDANTE DE 
PEDREIRO, PEDREIRO, PINTOR, JARDINEIRO, ARMADOR, CARPINTEIRO, ELETRICISTA E ENCANADOR. EXCLUSIVO PARA MICRO 

EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI PARA ATUAR NO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO – BA.  

§ 1º - Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA, compreenderão aqueles estipulados na Planilha de Programação de Compras de 
Serviços, obedecendo aos limites quantitativos nela fixados pela - PMCG-BA, constituindo a mesma parte integrante do presente 
Contrato/Convênio para todos os fins, respeitando-se os parâmetros nela definidos. 
 
§ 2º - Os serviços ora contratados se referem a uma base territorial populacional, conforme plano de Saúde da CONTRATANTE, e serão 
ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde, mediante compatibilização das necessidades da demanda e a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 3º - Através de Termo Aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA, e as necessidades do CONTRATANTE, as 
partes poderão fazer, mediante justificativa aprovada pelo Gestor Municipal acréscimos ou supressões, durante o período de sua vigência, 
incluída as prorrogações desde que haja disponibilidade financeira. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
§ 1º - A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA, deverá ser imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que 
analisará a conveniência de manter ou não os serviços ora contratados em outro endereço podendo o CONTRATANTE, ainda, rever as 
condições do presente Contrato/Convênio e, até mesmo, rescindi-lo, em face do interesse público descabendo ao CONTRATANTE, qualquer 
ônus por tal rescisão. 
 
§ 2º - Alterações operacionalizadas pela CONTRATADA, deverão atender as necessidades da CONTRATANTE, que encaminhará os usuários 
em consonância com as Planilhas de Programação de Serviços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
UNIDADE: 02.07.01-SEC. M. DE OBRAS E URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE 15.452.0010.2.038 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 
 ELEMENTO: 3.3.90.39.00O OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
 FONTE: 00 – RECURSOS ORDINÁRIOS  
16 – CONT. INTERV. DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE 
 42 – ROYALTIES/FEP/CFRM 
 
CLÁUSULA QUARTA–DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA é exclusivamente responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticados por seus integrantes, 
empregados profissionais e/ou prepostos, na execução deste Contrato/Convênio, ficando assegurada à CONTRATADA, o direito de regresso. 
 
Parágrafo único – A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 8.078/90 –Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 
O valor global previsto para este contrato é de Valor R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
 
 

SERVIÇO UN. HORAS PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

AJUDANTE 
DE PEDREIRO 

HORAS 1250 R$ 8,00 R$10.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, após respectiva auditoria, os valores 
unitários de cada procedimento, previsto no termo de referência, em vigor na data da assinatura deste Contrato, ora estimado, 
exclusivamente para formalização contratual, em: 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
§1º-- O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento será de 31/01/2022 a 31/01/2023, podendo ser 
prorrogado a critério da autoridade competente, limitado as condições do ar. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o CONTRATADO obriga-se a: 

I. A CONTRATADA obriga-se a: 
II.  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 
III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
IV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
V.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 
VI. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
VII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
VIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas, quando for o caso; 
IX. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XI.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
XII.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
O PMCG-BA, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, obriga-se a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

V.  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
§ 1º - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto 
contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 
§ 2o. O CONTRATADO, sem qualquer ônus para A PMCG-BA, poderá divulgar através da mídia que está autorizado a prestar o serviço para os 
quais está credenciado. 
 
§ 3o. O PMCG-BA ajustará a qualquer tempo por sua conveniência, os procedimentos e rotinas operacionais, necessários à implementação 
dos serviços, comunicando ao CONTRATADO, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do pronunciamento da decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
O acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, ora contratado, será exercida pela SECRETARIA DE OBRAS, denominada no 
presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - Transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
II - Recusar os serviços que não tenha sido executado de acordo com as condições especificadas neste Contrato; e 
III – determinar o descredenciamento do CONTRATADO, nas hipóteses de descumprimento ou de cumprimento irregular das regras 
aplicáveis ao credenciamento. 
 
§ 1º: A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do PMCG-BA, não eximirá o CONTRATADO de total responsabilidade na execução dos 
serviços objeto do presente Contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas 
na Lei Federal n.º 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
 
§ 2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte dos serviços não efetuados; 
II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos serviços não efetuados, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 3º - A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao CONTRATADO o valor de qualquer multa porventura 
imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
§ 4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade 
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e a prevista na Lei Federal n.º 
8.666/93. 
§ 1º - O PMCG-BA poderá rescindir o presente Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
§ 2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, não cabe ao CONTRATADO direito a 
qualquer indenização. 
§ 3o - É permitido ao CONTRATADO, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar, previamente o PMCG-BA, no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, caput. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Capim Grosso-BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que subscrevem depois de lido 
e achado conforme. 
 

Capim Grosso, 31 de janeiro de 2022  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

 
 

AMILTON SILVA DOS SANTOS 
CNPJ sob nº 45.033.654/0001-50 

CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________                    TESTEMUNHA 2: ___________________________________________ 

                              CPF: ______________________                                                            CPF: ______________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

CONTRATO n° 091.1/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O 
MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO E, DO OUTRO, BRAZ DA 
SILVA OLIVEIRA 
 
PROCESSO ADM. N° 047/2022 
CREDENCIAMENTO N° CR 002/2022 
Contrato n° 091.1/2022 
Inexigibilidade de Licitação nº 045.1/2022 
 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito 
no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, 
doravante denominada CONTRATANTE e BRAZ DA SILVA OLIVEIRA, inscrito no CNPJ sob nº 45.034.796/0001-31, situada à Rua Central de 
Pedras Altas, n°72, Pedras Altas, no município de Capim Grosso - Bahia, neste ato representado pelo Sr. Braz da Silva Oliveira, inscrito no CPF: 
010.854.635-75 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, segundo as condições nas 
cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR COMO CALCETEIRO, AJUDANTE DE 
PEDREIRO, PEDREIRO, PINTOR, JARDINEIRO, ARMADOR, CARPINTEIRO, ELETRICISTA E ENCANADOR. EXCLUSIVO PARA MICRO 

EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI PARA ATUAR NO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO – BA.  

§ 1º - Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA, compreenderão aqueles estipulados na Planilha de Programação de Compras de 
Serviços, obedecendo aos limites quantitativos nela fixados pela - PMCG-BA, constituindo a mesma parte integrante do presente 
Contrato/Convênio para todos os fins, respeitando-se os parâmetros nela definidos. 
 
§ 2º - Os serviços ora contratados se referem a uma base territorial populacional, conforme plano de Saúde da CONTRATANTE, e serão 
ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde, mediante compatibilização das necessidades da demanda e a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 3º - Através de Termo Aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA, e as necessidades do CONTRATANTE, as 
partes poderão fazer, mediante justificativa aprovada pelo Gestor Municipal acréscimos ou supressões, durante o período de sua vigência, 
incluída as prorrogações desde que haja disponibilidade financeira. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
§ 1º - A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA, deverá ser imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que 
analisará a conveniência de manter ou não os serviços ora contratados em outro endereço podendo o CONTRATANTE, ainda, rever as 
condições do presente Contrato/Convênio e, até mesmo, rescindi-lo, em face do interesse público descabendo ao CONTRATANTE, qualquer 
ônus por tal rescisão. 
 
§ 2º - Alterações operacionalizadas pela CONTRATADA, deverão atender as necessidades da CONTRATANTE, que encaminhará os usuários 
em consonância com as Planilhas de Programação de Serviços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
UNIDADE: 02.07.01-SEC. M. DE OBRAS E URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE 15.452.0010.2.038 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 
 ELEMENTO: 3.3.90.39.00O OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
 FONTE: 00 – RECURSOS ORDINÁRIOS  
16 – CONT. INTERV. DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE 
 42 – ROYALTIES/FEP/CFRM 
 
CLÁUSULA QUARTA–DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA é exclusivamente responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticados por seus integrantes, 
empregados profissionais e/ou prepostos, na execução deste Contrato/Convênio, ficando assegurada à CONTRATADA, o direito de regresso. 
 
Parágrafo único – A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 8.078/90 –Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 
O valor global previsto para este contrato é de Valor R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil). 
 

SERVIÇO HORAS PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL 

PEDREIRO 1600 R$ 15,00 R$24.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, após respectiva auditoria, os valores 
unitários de cada procedimento, previsto no termo de referência, em vigor na data da assinatura deste Contrato, ora estimado, 
exclusivamente para formalização contratual, em: 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
§1º-- O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento será de 31/01/2022 a 31/01/2023, podendo ser 
prorrogado a critério da autoridade competente, limitado as condições do ar. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o CONTRATADO obriga-se a: 

I. A CONTRATADA obriga-se a: 
II.  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 
III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
IV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
V.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 
VI. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
VII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
VIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas, quando for o caso; 
IX. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XI.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
XII.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
O PMCG-BA, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, obriga-se a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

V.  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
§ 1º - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto 
contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 
§ 2o. O CONTRATADO, sem qualquer ônus para A PMCG-BA, poderá divulgar através da mídia que está autorizado a prestar o serviço para os 
quais está credenciado. 
 
§ 3o. O PMCG-BA ajustará a qualquer tempo por sua conveniência, os procedimentos e rotinas operacionais, necessários à implementação 
dos serviços, comunicando ao CONTRATADO, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do pronunciamento da decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
O acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, ora contratado, será exercida pela SECRETARIA DE OBRAS, denominada no 
presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - Transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
II - Recusar os serviços que não tenha sido executado de acordo com as condições especificadas neste Contrato; e 
III – determinar o descredenciamento do CONTRATADO, nas hipóteses de descumprimento ou de cumprimento irregular das regras 
aplicáveis ao credenciamento. 
 
§ 1º: A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do PMCG-BA, não eximirá o CONTRATADO de total responsabilidade na execução dos 
serviços objeto do presente Contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas 
na Lei Federal n.º 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
 
§ 2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte dos serviços não efetuados; 
II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos serviços não efetuados, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 3º - A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao CONTRATADO o valor de qualquer multa porventura 
imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
§ 4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade 
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e a prevista na Lei Federal n.º 
8.666/93. 
§ 1º - O PMCG-BA poderá rescindir o presente Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
§ 2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, não cabe ao CONTRATADO direito a 
qualquer indenização. 
§ 3o - É permitido ao CONTRATADO, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar, previamente o PMCG-BA, no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, caput. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Capim Grosso-BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que subscrevem depois de lido 
e achado conforme. 
 

Capim Grosso, 31 de janeiro 2022  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

 
 

BRAZ DA SILVA OLIVEIRA  
CNPJ sob nº 45.034.796/0001-31 

CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________                    TESTEMUNHA 2: ___________________________________________ 

                              CPF: ______________________                                                            CPF: ______________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

CONTRATO n° 091/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O 
MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO E, DO OUTRO, EVERALDO 
DOS SANTOS 
 
PROCESSO ADM. N° 091/2022 
CREDENCIAMENTO N° CR 002/2022 
Contrato n° 091/2022 
Inexigibilidade de Licitação nº 045/2022 
 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito 
no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, 
doravante denominada CONTRATANTE e EVERALDO DOS SANTOS inscrito no CNPJ sob nº 45.053.440/0001-45, situada à Rua da Palha, 
n°12, Pedras Altas, no município de Capim Grosso - Bahia, neste ato representado pelo Sr. Everaldo dos Santos inscrito no CPF: 945.651.805-
10 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, segundo as condições nas cláusulas 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR COMO CALCETEIRO, AJUDANTE DE 
PEDREIRO, PEDREIRO, PINTOR, JARDINEIRO, ARMADOR, CARPINTEIRO, ELETRICISTA E ENCANADOR. EXCLUSIVO PARA MICRO 

EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI PARA ATUAR NO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO – BA.  

§ 1º - Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA, compreenderão aqueles estipulados na Planilha de Programação de Compras de 
Serviços, obedecendo aos limites quantitativos nela fixados pela - PMCG-BA, constituindo a mesma parte integrante do presente 
Contrato/Convênio para todos os fins, respeitando-se os parâmetros nela definidos. 
 
§ 2º - Os serviços ora contratados se referem a uma base territorial populacional, conforme plano de Saúde da CONTRATANTE, e serão 
ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde, mediante compatibilização das necessidades da demanda e a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 3º - Através de Termo Aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA, e as necessidades do CONTRATANTE, as 
partes poderão fazer, mediante justificativa aprovada pelo Gestor Municipal acréscimos ou supressões, durante o período de sua vigência, 
incluída as prorrogações desde que haja disponibilidade financeira. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
§ 1º - A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA, deverá ser imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que 
analisará a conveniência de manter ou não os serviços ora contratados em outro endereço podendo o CONTRATANTE, ainda, rever as 
condições do presente Contrato/Convênio e, até mesmo, rescindi-lo, em face do interesse público descabendo ao CONTRATANTE, qualquer 
ônus por tal rescisão. 
 
§ 2º - Alterações operacionalizadas pela CONTRATADA, deverão atender as necessidades da CONTRATANTE, que encaminhará os usuários 
em consonância com as Planilhas de Programação de Serviços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
UNIDADE: 02.07.01-SEC. M. DE OBRAS E URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE 15.452.0010.2.038 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 
 ELEMENTO: 3.3.90.39.00O OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
 FONTE: 00 – RECURSOS ORDINÁRIOS  
16 – CONT. INTERV. DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE 
 42 – ROYALTIES/FEP/CFRM 
 
CLÁUSULA QUARTA–DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA é exclusivamente responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticados por seus integrantes, 
empregados profissionais e/ou prepostos, na execução deste Contrato/Convênio, ficando assegurada à CONTRATADA, o direito de regresso. 
 
Parágrafo único – A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 8.078/90 –Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 
O valor global previsto para este contrato é de Valor R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

 

SERVIÇO UN. HORAS PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

AJUDANTE 
DE PEDREIRO 

HORAS 1250 R$ 8,00 R$10.000,00 

 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 107

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

 
O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, após respectiva auditoria, os valores 
unitários de cada procedimento, previsto no termo de referência, em vigor na data da assinatura deste Contrato, ora estimado, 
exclusivamente para formalização contratual, em: 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
§1º-- O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento será de 31/01/2022 a 31/01/2023, podendo ser 
prorrogado a critério da autoridade competente, limitado as condições do ar. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o CONTRATADO obriga-se a: 

I. A CONTRATADA obriga-se a: 
II.  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 
III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
IV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
V.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 
VI. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
VII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
VIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas, quando for o caso; 
IX. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XI.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
XII.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
O PMCG-BA, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, obriga-se a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

V.  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
§ 1º - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto 
contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 
§ 2o. O CONTRATADO, sem qualquer ônus para A PMCG-BA, poderá divulgar através da mídia que está autorizado a prestar o serviço para os 
quais está credenciado. 
 
§ 3o. O PMCG-BA ajustará a qualquer tempo por sua conveniência, os procedimentos e rotinas operacionais, necessários à implementação 
dos serviços, comunicando ao CONTRATADO, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do pronunciamento da decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
O acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, ora contratado, será exercida pela SECRETARIA DE OBRAS, denominada no 
presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - Transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
II - Recusar os serviços que não tenha sido executado de acordo com as condições especificadas neste Contrato; e 
III – determinar o descredenciamento do CONTRATADO, nas hipóteses de descumprimento ou de cumprimento irregular das regras 
aplicáveis ao credenciamento. 
 
§ 1º: A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do PMCG-BA, não eximirá o CONTRATADO de total responsabilidade na execução dos 
serviços objeto do presente Contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas 
na Lei Federal n.º 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
 
§ 2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte dos serviços não efetuados; 
II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos serviços não efetuados, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 3º - A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao CONTRATADO o valor de qualquer multa porventura 
imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
§ 4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade 
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e a prevista na Lei Federal n.º 
8.666/93. 
§ 1º - O PMCG-BA poderá rescindir o presente Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
§ 2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, não cabe ao CONTRATADO direito a 
qualquer indenização. 
§ 3o - É permitido ao CONTRATADO, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar, previamente o PMCG-BA, no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, caput. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Capim Grosso-BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que subscrevem depois de lido 
e achado conforme. 
 

Capim Grosso, 31 de janeiro de 2022  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

 
 

EVERALDO DOS SANTOS  
CNPJ sob nº 45.053.440/0001-45 

CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________                    TESTEMUNHA 2: ___________________________________________ 

                              CPF: ______________________                                                            CPF: ______________________ 
 
 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 109

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

CONTRATO n° 091.7/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O 
MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO E, DO OUTRO, GEBSON 
JESUS DOS SANTOS 
PROCESSO ADM. N° 047/2022 
CREDENCIAMENTO N° CR 002/2022 
Contrato n° 091.7/2022 
Inexigibilidade de Licitação nº 045.7/2022 
 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito 
no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, 
doravante denominada CONTRATANTE e GEBSON JESUS DOS SANTOS inscrito no CNPJ sob nº 45.018..347/0001-08, situada à Travessa 
José Almeida, n°175, Pedras Altas, no município de Capim Grosso - Bahia, neste ato representado pelo Sr. Gebson Jesus dos Santos, inscrito no 
CPF: 076.115.845-09 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, segundo as 
condições nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR COMO CALCETEIRO, AJUDANTE DE 
PEDREIRO, PEDREIRO, PINTOR, JARDINEIRO, ARMADOR, CARPINTEIRO, ELETRICISTA E ENCANADOR. EXCLUSIVO PARA MICRO 

EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI PARA ATUAR NO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO – BA.  

§ 1º - Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA, compreenderão aqueles estipulados na Planilha de Programação de Compras de 
Serviços, obedecendo aos limites quantitativos nela fixados pela - PMCG-BA, constituindo a mesma parte integrante do presente 
Contrato/Convênio para todos os fins, respeitando-se os parâmetros nela definidos. 
 
§ 2º - Os serviços ora contratados se referem a uma base territorial populacional, conforme plano de Saúde da CONTRATANTE, e serão 
ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde, mediante compatibilização das necessidades da demanda e a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 3º - Através de Termo Aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA, e as necessidades do CONTRATANTE, as 
partes poderão fazer, mediante justificativa aprovada pelo Gestor Municipal acréscimos ou supressões, durante o período de sua vigência, 
incluída as prorrogações desde que haja disponibilidade financeira. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
§ 1º - A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA, deverá ser imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que 
analisará a conveniência de manter ou não os serviços ora contratados em outro endereço podendo o CONTRATANTE, ainda, rever as 
condições do presente Contrato/Convênio e, até mesmo, rescindi-lo, em face do interesse público descabendo ao CONTRATANTE, qualquer 
ônus por tal rescisão. 
 
§ 2º - Alterações operacionalizadas pela CONTRATADA, deverão atender as necessidades da CONTRATANTE, que encaminhará os usuários 
em consonância com as Planilhas de Programação de Serviços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
UNIDADE: 02.07.01-SEC. M. DE OBRAS E URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE 15.452.0010.2.038 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 
 ELEMENTO: 3.3.90.39.00O OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
 FONTE: 00 – RECURSOS ORDINÁRIOS  
16 – CONT. INTERV. DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE 
 42 – ROYALTIES/FEP/CFRM 
 
CLÁUSULA QUARTA–DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA é exclusivamente responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticados por seus integrantes, 
empregados profissionais e/ou prepostos, na execução deste Contrato/Convênio, ficando assegurada à CONTRATADA, o direito de regresso. 
 
Parágrafo único – A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 8.078/90 –Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 
O valor global previsto para este contrato é de Valor R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

 

SERVIÇO UN. HORAS PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

AJUDANTE 
DE PEDREIRO 

HORAS 1250 R$ 8,00 R$10.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, após respectiva auditoria, os valores 
unitários de cada procedimento, previsto no termo de referência, em vigor na data da assinatura deste Contrato, ora estimado, 
exclusivamente para formalização contratual, em: 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
§1º-- O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento será de 31/01/2022 a 31/01/2023, podendo ser 
prorrogado a critério da autoridade competente, limitado as condições do ar. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o CONTRATADO obriga-se a: 

I. A CONTRATADA obriga-se a: 
II.  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 
III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
IV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
V.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 
VI. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
VII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
VIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas, quando for o caso; 
IX. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XI.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
XII.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
O PMCG-BA, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, obriga-se a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

V.  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
§ 1º - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto 
contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 
§ 2o. O CONTRATADO, sem qualquer ônus para A PMCG-BA, poderá divulgar através da mídia que está autorizado a prestar o serviço para os 
quais está credenciado. 
 
§ 3o. O PMCG-BA ajustará a qualquer tempo por sua conveniência, os procedimentos e rotinas operacionais, necessários à implementação 
dos serviços, comunicando ao CONTRATADO, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do pronunciamento da decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
O acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, ora contratado, será exercida pela SECRETARIA DE OBRAS, denominada no 
presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - Transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
II - Recusar os serviços que não tenha sido executado de acordo com as condições especificadas neste Contrato; e 
III – determinar o descredenciamento do CONTRATADO, nas hipóteses de descumprimento ou de cumprimento irregular das regras 
aplicáveis ao credenciamento. 
 
§ 1º: A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do PMCG-BA, não eximirá o CONTRATADO de total responsabilidade na execução dos 
serviços objeto do presente Contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
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Capim Grosso - Bahia       
 

 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas 
na Lei Federal n.º 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
 
§ 2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte dos serviços não efetuados; 
II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos serviços não efetuados, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 3º - A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao CONTRATADO o valor de qualquer multa porventura 
imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
§ 4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade 
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e a prevista na Lei Federal n.º 
8.666/93. 
§ 1º - O PMCG-BA poderá rescindir o presente Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
§ 2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, não cabe ao CONTRATADO direito a 
qualquer indenização. 
§ 3o - É permitido ao CONTRATADO, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar, previamente o PMCG-BA, no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, caput. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Capim Grosso-BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que subscrevem depois de lido 
e achado conforme. 
 

Capim Grosso, 31 de janeiro de 2022  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

GEBSON JESUS DOS SANTOS  
CNPJ sob nº 45.018..347/0001-08 

CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________                    TESTEMUNHA 2: ___________________________________________ 

                              CPF: ______________________                                                            CPF: ______________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

 
CONTRATO n° 091.5/2022 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O 
MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO E, DO OUTRO, GEOVAN 
JESUS DA CRUZ 
 
PROCESSO ADM. N° 047/2022 
CREDENCIAMENTO N° CR 002/2022 
Contrato n° 091.5/2022 
Inexigibilidade de Licitação nº 045.5/2022 
 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito 
no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, 
doravante denominada CONTRATANTE e GEOVAN JESUS DA CRUZ, inscrito no CNPJ sob nº 45.017.788/0001-87, situada à Rua Senharol, 
n°06, Pedras Altas, no município de Capim Grosso - Bahia, neste ato representado pelo Sr. Geovan Jesus da Cruz, inscrito no CPF: 
041.041.995-83 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, segundo as condições nas 
cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR COMO CALCETEIRO, AJUDANTE DE 
PEDREIRO, PEDREIRO, PINTOR, JARDINEIRO, ARMADOR, CARPINTEIRO, ELETRICISTA E ENCANADOR. EXCLUSIVO PARA MICRO 

EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI PARA ATUAR NO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO – BA.  

§ 1º - Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA, compreenderão aqueles estipulados na Planilha de Programação de Compras de 
Serviços, obedecendo aos limites quantitativos nela fixados pela - PMCG-BA, constituindo a mesma parte integrante do presente 
Contrato/Convênio para todos os fins, respeitando-se os parâmetros nela definidos. 
 
§ 2º - Os serviços ora contratados se referem a uma base territorial populacional, conforme plano de Saúde da CONTRATANTE, e serão 
ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde, mediante compatibilização das necessidades da demanda e a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 3º - Através de Termo Aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA, e as necessidades do CONTRATANTE, as 
partes poderão fazer, mediante justificativa aprovada pelo Gestor Municipal acréscimos ou supressões, durante o período de sua vigência, 
incluída as prorrogações desde que haja disponibilidade financeira. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
§ 1º - A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA, deverá ser imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que 
analisará a conveniência de manter ou não os serviços ora contratados em outro endereço podendo o CONTRATANTE, ainda, rever as 
condições do presente Contrato/Convênio e, até mesmo, rescindi-lo, em face do interesse público descabendo ao CONTRATANTE, qualquer 
ônus por tal rescisão. 
 
§ 2º - Alterações operacionalizadas pela CONTRATADA, deverão atender as necessidades da CONTRATANTE, que encaminhará os usuários 
em consonância com as Planilhas de Programação de Serviços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
UNIDADE: 02.07.01-SEC. M. DE OBRAS E URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE 15.452.0010.2.038 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 
 ELEMENTO: 3.3.90.39.00O OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
 FONTE: 00 – RECURSOS ORDINÁRIOS  
16 – CONT. INTERV. DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE 
 42 – ROYALTIES/FEP/CFRM 
 
CLÁUSULA QUARTA–DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA é exclusivamente responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticados por seus integrantes, 
empregados profissionais e/ou prepostos, na execução deste Contrato/Convênio, ficando assegurada à CONTRATADA, o direito de regresso. 
 
Parágrafo único – A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 8.078/90 –Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 
O valor global previsto para este contrato é de Valor R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

 

 

SERVIÇO UN. HORAS PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

AJUDANTE 
DE PEDREIRO 

HORAS 1250 R$ 8,00 R$10.000,00 
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O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, após respectiva auditoria, os valores 
unitários de cada procedimento, previsto no termo de referência, em vigor na data da assinatura deste Contrato, ora estimado, 
exclusivamente para formalização contratual, em: 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
§1º-- O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento será de 31/01/2022 a 31/01/2023, podendo ser 
prorrogado a critério da autoridade competente, limitado as condições do ar. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o CONTRATADO obriga-se a: 

I. A CONTRATADA obriga-se a: 
II.  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 
III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
IV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
V.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 
VI. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
VII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
VIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas, quando for o caso; 
IX. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XI.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
XII.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
O PMCG-BA, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, obriga-se a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

V.  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
§ 1º - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto 
contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 
§ 2o. O CONTRATADO, sem qualquer ônus para A PMCG-BA, poderá divulgar através da mídia que está autorizado a prestar o serviço para os 
quais está credenciado. 
 
§ 3o. O PMCG-BA ajustará a qualquer tempo por sua conveniência, os procedimentos e rotinas operacionais, necessários à implementação 
dos serviços, comunicando ao CONTRATADO, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do pronunciamento da decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
O acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, ora contratado, será exercida pela SECRETARIA DE OBRAS, denominada no 
presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - Transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
II - Recusar os serviços que não tenha sido executado de acordo com as condições especificadas neste Contrato; e 
III – determinar o descredenciamento do CONTRATADO, nas hipóteses de descumprimento ou de cumprimento irregular das regras 
aplicáveis ao credenciamento. 
 
§ 1º: A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do PMCG-BA, não eximirá o CONTRATADO de total responsabilidade na execução dos 
serviços objeto do presente Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas 
na Lei Federal n.º 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
 
§ 2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte dos serviços não efetuados; 
II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos serviços não efetuados, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 3º - A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao CONTRATADO o valor de qualquer multa porventura 
imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
§ 4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade 
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e a prevista na Lei Federal n.º 
8.666/93. 
§ 1º - O PMCG-BA poderá rescindir o presente Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
§ 2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, não cabe ao CONTRATADO direito a 
qualquer indenização. 
§ 3o - É permitido ao CONTRATADO, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar, previamente o PMCG-BA, no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, caput. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Capim Grosso-BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que subscrevem depois de lido 
e achado conforme. 
 

Capim Grosso, 31 de janeiro de 2022  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

GEOVAN JESUS DA CRUZ 
CNPJ sob nº 45.017.788/0001-87 

CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________                    TESTEMUNHA 2: ___________________________________________ 

                              CPF: ______________________                                                            CPF: ______________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

CONTRATO n° 091.4/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O 
MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO E, DO OUTRO, LUCIANO 
DOS SANTOS CARNEIRO 
 
PROCESSO ADM. N° 047/2022 
CREDENCIAMENTO N° CR 002/2022 
Contrato n° 091.4/2022 
Inexigibilidade de Licitação nº 045.4/2022 
 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito 
no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, 
doravante denominada CONTRATANTE e LUCIANO DOS SANTOS CARNEIRO, inscrito no CNPJ sob nº 45.034.648/0001-17, situada à Rua 
Belo Alto, n°93, Pedras Altas, no município de Capim Grosso - Bahia, neste ato representado pelo Sr. Luciano dos Santos Carneiro, inscrito no 
CPF: 004.128.875-09 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, segundo as 
condições nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR COMO CALCETEIRO, AJUDANTE DE 
PEDREIRO, PEDREIRO, PINTOR, JARDINEIRO, ARMADOR, CARPINTEIRO, ELETRICISTA E ENCANADOR. EXCLUSIVO PARA MICRO 

EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI PARA ATUAR NO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO – BA.  

§ 1º - Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA, compreenderão aqueles estipulados na Planilha de Programação de Compras de 
Serviços, obedecendo aos limites quantitativos nela fixados pela - PMCG-BA, constituindo a mesma parte integrante do presente 
Contrato/Convênio para todos os fins, respeitando-se os parâmetros nela definidos. 
 
§ 2º - Os serviços ora contratados se referem a uma base territorial populacional, conforme plano de Saúde da CONTRATANTE, e serão 
ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde, mediante compatibilização das necessidades da demanda e a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 3º - Através de Termo Aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA, e as necessidades do CONTRATANTE, as 
partes poderão fazer, mediante justificativa aprovada pelo Gestor Municipal acréscimos ou supressões, durante o período de sua vigência, 
incluída as prorrogações desde que haja disponibilidade financeira. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
§ 1º - A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA, deverá ser imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que 
analisará a conveniência de manter ou não os serviços ora contratados em outro endereço podendo o CONTRATANTE, ainda, rever as 
condições do presente Contrato/Convênio e, até mesmo, rescindi-lo, em face do interesse público descabendo ao CONTRATANTE, qualquer 
ônus por tal rescisão. 
 
§ 2º - Alterações operacionalizadas pela CONTRATADA, deverão atender as necessidades da CONTRATANTE, que encaminhará os usuários 
em consonância com as Planilhas de Programação de Serviços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
UNIDADE: 02.07.01-SEC. M. DE OBRAS E URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE 15.452.0010.2.038 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 
 ELEMENTO: 3.3.90.39.00O OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
 FONTE: 00 – RECURSOS ORDINÁRIOS  
16 – CONT. INTERV. DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE 
 42 – ROYALTIES/FEP/CFRM 
 
CLÁUSULA QUARTA–DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA é exclusivamente responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticados por seus integrantes, 
empregados profissionais e/ou prepostos, na execução deste Contrato/Convênio, ficando assegurada à CONTRATADA, o direito de regresso. 
 
Parágrafo único – A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 8.078/90 –Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 
 
O valor global previsto para este contrato é de Valor R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

 

SERVIÇO UN. HORAS PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

AJUDANTE 
DE PEDREIRO 

HORAS 1250 R$ 8,00 R$10.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

 
 
O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, após respectiva auditoria, os valores 
unitários de cada procedimento, previsto no termo de referência, em vigor na data da assinatura deste Contrato, ora estimado, 
exclusivamente para formalização contratual, em: 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
§1º-- O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento será de 31/01/2022 a 31/01/2023, podendo ser 
prorrogado a critério da autoridade competente, limitado as condições do ar. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o CONTRATADO obriga-se a: 

I. A CONTRATADA obriga-se a: 
II.  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 
III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
IV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
V.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 
VI. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
VII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
VIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas, quando for o caso; 
IX. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XI.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
XII.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
O PMCG-BA, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, obriga-se a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

V.  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
§ 1º - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto 
contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 
§ 2o. O CONTRATADO, sem qualquer ônus para A PMCG-BA, poderá divulgar através da mídia que está autorizado a prestar o serviço para os 
quais está credenciado. 
 
§ 3o. O PMCG-BA ajustará a qualquer tempo por sua conveniência, os procedimentos e rotinas operacionais, necessários à implementação 
dos serviços, comunicando ao CONTRATADO, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do pronunciamento da decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
O acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, ora contratado, será exercida pela SECRETARIA DE OBRAS, denominada no 
presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - Transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
II - Recusar os serviços que não tenha sido executado de acordo com as condições especificadas neste Contrato; e 
III – determinar o descredenciamento do CONTRATADO, nas hipóteses de descumprimento ou de cumprimento irregular das regras 
aplicáveis ao credenciamento. 
 
§ 1º: A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do PMCG-BA, não eximirá o CONTRATADO de total responsabilidade na execução dos 
serviços objeto do presente Contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas 
na Lei Federal n.º 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
 
§ 2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte dos serviços não efetuados; 
II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos serviços não efetuados, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 3º - A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao CONTRATADO o valor de qualquer multa porventura 
imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
§ 4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade 
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e a prevista na Lei Federal n.º 
8.666/93. 
§ 1º - O PMCG-BA poderá rescindir o presente Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
§ 2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, não cabe ao CONTRATADO direito a 
qualquer indenização. 
§ 3o - É permitido ao CONTRATADO, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar, previamente o PMCG-BA, no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, caput. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Capim Grosso-BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que subscrevem depois de lido 
e achado conforme. 
 

Capim Grosso, 31 de janeiro de 2022  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

LUCIANO DOS SANTOS CARNEIRO  
CNPJ sob nº 45.034.648/0001-17 

CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________                    TESTEMUNHA 2: ___________________________________________ 

                              CPF: ______________________                                                            CPF: ______________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

CONTRATO n° 091.6/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O 
MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO E, DO OUTRO, 
VANDERSON DOS REIS PEREIRA 
PROCESSO ADM. N° 047/2022 
CREDENCIAMENTO N° CR 002/2022 
Contrato n° 091.6/2022 
Inexigibilidade de Licitação nº 045.6/2022 
 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito 
no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, 
doravante denominada CONTRATANTE e VANDERSON DOS REIS PEREIRA inscrito no CNPJ sob nº 45.016.796/0001-09, situada à Rua do 
Campo, n°129, Pedras Altas, no município de Capim Grosso - Bahia, neste ato representado pelo Sr. Vanderson Dos Reis Pereira, inscrito no 
CPF: 065.718.715-13 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, segundo as 
condições nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR COMO CALCETEIRO, AJUDANTE DE 
PEDREIRO, PEDREIRO, PINTOR, JARDINEIRO, ARMADOR, CARPINTEIRO, ELETRICISTA E ENCANADOR. EXCLUSIVO PARA MICRO 

EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI PARA ATUAR NO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO – BA.  

§ 1º - Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA, compreenderão aqueles estipulados na Planilha de Programação de Compras de 
Serviços, obedecendo aos limites quantitativos nela fixados pela - PMCG-BA, constituindo a mesma parte integrante do presente 
Contrato/Convênio para todos os fins, respeitando-se os parâmetros nela definidos. 
 
§ 2º - Os serviços ora contratados se referem a uma base territorial populacional, conforme plano de Saúde da CONTRATANTE, e serão 
ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde, mediante compatibilização das necessidades da demanda e a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 3º - Através de Termo Aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA, e as necessidades do CONTRATANTE, as 
partes poderão fazer, mediante justificativa aprovada pelo Gestor Municipal acréscimos ou supressões, durante o período de sua vigência, 
incluída as prorrogações desde que haja disponibilidade financeira. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
§ 1º - A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA, deverá ser imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que 
analisará a conveniência de manter ou não os serviços ora contratados em outro endereço podendo o CONTRATANTE, ainda, rever as 
condições do presente Contrato/Convênio e, até mesmo, rescindi-lo, em face do interesse público descabendo ao CONTRATANTE, qualquer 
ônus por tal rescisão. 
 
§ 2º - Alterações operacionalizadas pela CONTRATADA, deverão atender as necessidades da CONTRATANTE, que encaminhará os usuários 
em consonância com as Planilhas de Programação de Serviços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
UNIDADE: 02.07.01-SEC. M. DE OBRAS E URBANISMO E MEIO AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE 15.452.0010.2.038 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 
 ELEMENTO: 3.3.90.39.00O OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
 FONTE: 00 – RECURSOS ORDINÁRIOS  
16 – CONT. INTERV. DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE 
 42 – ROYALTIES/FEP/CFRM 
 
CLÁUSULA QUARTA–DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA é exclusivamente responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticados por seus integrantes, 
empregados profissionais e/ou prepostos, na execução deste Contrato/Convênio, ficando assegurada à CONTRATADA, o direito de regresso. 
 
Parágrafo único – A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 8.078/90 –Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 
 
O valor global previsto para este contrato é de Valor R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

 

SERVIÇO HORAS PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL 

AJUDANTE DE PEDREIRO 1250 R$ 8,00 R$10.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

 
O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, após respectiva auditoria, os valores 
unitários de cada procedimento, previsto no termo de referência, em vigor na data da assinatura deste Contrato, ora estimado, 
exclusivamente para formalização contratual, em: 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
§1º-- O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto deste credenciamento será de 07/02/2022 a 07/02/2023, podendo ser 
prorrogado a critério da autoridade competente, limitado as condições do ar. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o CONTRATADO obriga-se a: 

I. A CONTRATADA obriga-se a: 
II.  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 
III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
IV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
V.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 
VI. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
VII. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
VIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas, quando for o caso; 
IX. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XI.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
XII.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
O PMCG-BA, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, obriga-se a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

V.  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
§ 1º - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto 
contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 
§ 2o. O CONTRATADO, sem qualquer ônus para A PMCG-BA, poderá divulgar através da mídia que está autorizado a prestar o serviço para os 
quais está credenciado. 
 
§ 3o. O PMCG-BA ajustará a qualquer tempo por sua conveniência, os procedimentos e rotinas operacionais, necessários à implementação 
dos serviços, comunicando ao CONTRATADO, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do pronunciamento da decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
O acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, ora contratado, será exercida pela SECRETARIA DE OBRAS, denominada no 
presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - Transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
II - Recusar os serviços que não tenha sido executado de acordo com as condições especificadas neste Contrato; e 
III – determinar o descredenciamento do CONTRATADO, nas hipóteses de descumprimento ou de cumprimento irregular das regras 
aplicáveis ao credenciamento. 
 
§ 1º: A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do PMCG-BA, não eximirá o CONTRATADO de total responsabilidade na execução dos 
serviços objeto do presente Contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 
Praça 09 de Maio – Nova Morada  

Capim Grosso - Bahia       
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas 
na Lei Federal n.º 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
 
§ 2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte dos serviços não efetuados; 
II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos serviços não efetuados, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 3º - A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao CONTRATADO o valor de qualquer multa porventura 
imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
§ 4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade 
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e a prevista na Lei Federal n.º 
8.666/93. 
§ 1º - O PMCG-BA poderá rescindir o presente Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
§ 2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, não cabe ao CONTRATADO direito a 
qualquer indenização. 
§ 3o - É permitido ao CONTRATADO, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar, previamente o PMCG-BA, no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, caput. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Capim Grosso-BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que subscrevem depois de lido 
e achado conforme. 
 

Capim Grosso, 31 de janeiro de 2022  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

 
VANDERSON DOS REIS PEREIRA 
CNPJ sob nº 45.016.796/0001-09 

CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________                    TESTEMUNHA 2: ___________________________________________ 

                              CPF: ______________________                                                            CPF: ______________________ 
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                       ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO – FUNSAÚDE 
RUA LUIZ GONZAGA, S/N – CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE – CAPIM GROSSO – BAHIA 
CNPJ: 11.390.971/0001-01 

 

 
CONTRATO NºS068/2022 
 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°S057/2022 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO Nº 038/2022 

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- BA E A EMPRESA 
REBECA DA CRUZ SILVA 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa REBECA DA CRUZ SILVA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Irmã Eleonora, 
Planaltino, n°278, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 44.664.709/0001-67, neste ato 
representada por seu Sócio Diretor, Rebeca da Cruz Silva, portadora do RG 21.078.043-62, a seguir 
denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) 
apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de 
serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições previstas no edital do 
Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 128.000,00 (cento e vinte e oito mil reais) para 12 (doze) meses, 
onde a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

15 

Veiculo Micronibus com capacidade 
para 27 passageiros, semi novo, em 
perfeito estado de conservação, com 
todos os acessórios mínimo 
obrigatorios, ar condicionado, 
carroceria medindo no minimo 8.1 
metros de comprimento e no minimo 
2,20 metros de largura externo com 
distancia minima entre eixos 4,0 
metros realizando prioritariamente 
o transporte de pacientes para o 
município de Salvador, através de 
diárias. Para atender as necessidades 
da Secretaria de Saúde. (MODELO 
2010 OU SUPERIOR) com 
combustível por conta da contratante 
COM CONDUTOR. 

DIARIA 12 160 R$ 800,00 R$128.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 123

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



                       ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO – FUNSAÚDE 
RUA LUIZ GONZAGA, S/N – CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE – CAPIM GROSSO – BAHIA 
CNPJ: 11.390.971/0001-01 

 

I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referencia, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 

REBECA DA CRUZ SILVA  
CNPJ- 44.664.709/0001-67 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 

 
 

 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 125

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



                       ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO – FUNSAÚDE 
RUA LUIZ GONZAGA, S/N – CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE – CAPIM GROSSO – BAHIA 
CNPJ: 11.390.971/0001-01 

Capim Grosso - Bahia             
 

CONTRATO NºS072/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS061/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- BA E A EMPRESA 
SALVADOR GOMES DO AMARAL  

 
 
 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO,  através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa SALVADOR GOMES DO AMARAL, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Formosa, bairro Sacramento, n°77, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 42.081.636/0001-55, 
neste ato representada por seu Sócio Diretor Salvador Gomes do Amaral, portador do RG- 4978302 e CPF- 
484.139.925-91, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, 
doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa 
jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais) para 12 (doze) 
meses, onde a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por 
responsável designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

25 

Veículo de passeio, sem condutor 
motorização mínima 1.0, bi 
combustível, 4 portas, com ar 
condicionado de fabrica, cambio 
manual 5 velocidades, direção 
hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, documentação 
regular junto ao DETRAN, com 
franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Sade 7 dias por semana 
24 horas por dia em viagens 
intermunicipais e Salvador 
(ANO/MODELO 2015 OU SUPERIOR) 
com combustível por conta da 
contratante com combustível por 
conta da contratante SEM CONDUTOR. 

Mês 12 1 R$ 2.600,00 R$31.200,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
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I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Santa 
Terezinha - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 

 
 

SALVADOR GOMES DO AMARAL 
CNPJ- 42.081.636/0001-55 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO NºS059/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS048/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- BA E A EMPRESA 
SULAMITA NOVAES SILVA 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa SULAMITA NOVAES SILVA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Maria 
Quiteria, n°83, Vicente Ferreira, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 44.856.533/0001-45, neste 
ato representada por seu Sócio Diretor, Sulamita Novaes Silva, portadora do RG 20.884.324-85 e do CPF: 
069.784.945-77, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, 
doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa 
jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para 12 (doze) meses, onde a quantia 
mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável designado 
pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

27 

Veículo de passeio, sem condutor 
motorização mínima 1.0, bi 
combustível, 4 portas, com ar 
condicionado de fabrica, cambio 
manual 5 velocidades, direção 
hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao 
DETRAN, com franquia livre de 
quilometragem para atender as 
necessidades da Secretaria 
Municipal de Sade 7 dias por semana 
24 horas por dia em viagens 
intermunicipais e Salvador 
(ANO/MODELO 2015 OU 
SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante com 
combustível por conta da 
contratante SEM CONDUTOR. 

Mês 12 1 R$ 2.500,00 R$30.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
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I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referencia, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 

SULAMITA NOVAES SILVA  
CNPJ- 44.856.533/0001-45 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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CONTRATO NºS069/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS058/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- BA E A EMPRESA 
VALDIONOR PEREIRA DA SILVA 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa VALDIONOR PEREIRA DA SILVA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Gerolina Silva, n°362, Novo Horizonte, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 41.105.013/0001-
02, neste ato representada por seu Sócio Diretor, Valdionor Pereira da Silva, portadora do RG 4318933 e 
do CPF: 686.629.805-97, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 
001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de 
pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais 
condições previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para 12 (doze) meses, onde a quantia 
mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável designado 
pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

26 

Veículo de passeio, sem condutor 
motorização mínima 1.0, bi 
combustível, 4 portas, com ar 
condicionado de fabrica, cambio 
manual 5 velocidades, direção 
hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, documentação 
regular junto ao DETRAN, com 
franquia livre de quilometragem para 
atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Sade 7 dias por semana 
24 horas por dia em viagens 
intermunicipais e Salvador 
(ANO/MODELO 2015 OU SUPERIOR) 
com combustível por conta da 
contratante com combustível por 
conta da contratante SEM CONDUTOR. 

Mês 12 1 R$ 2.500,00 R$30.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
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I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referencia, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 

VALDIONOR PEREIRA DA SILVA  
CNPJ- 41.105.013/0001-02 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
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                                    PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

CNPJ. 13.230.982/0001-50 

Praça 09 de Maio – Nova Morada  
Capim Grosso - Bahia             

 

CONTRATO Nº075/2022 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 037/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO A 
EMPRESA VANESSA CARNEIRO DE SOUZA 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, a seguir denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa VANESSA CARNEIRO DE SOUZA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Rua Tupy Guarany, bairro Planaltino, n°1109, Capim Grosso-BA, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 42.295.951/0001-48, neste ato representada por seu Sócio Diretor Vanessa 
Carneiro de Souza, portador do RG- 56.218.621-9 e CPF- 028.680.015-21, a seguir denominada 
CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 001/2022, doravante denominada(o) apenas 
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa jurídica  para a prestação de serviço, 
que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento 
n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais) para 12 (doze) 
meses, onde a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por 
responsável designado pela Secretaria Municipal de Administração. 
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Veículo utilitário pick up, 
motorização mínima 1.0, cabine 
simples, bicombustível, com ar 
condicionado de fábrica, câmbio 
manual 5 velocidades, direção 
hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao 
DETRAN, com franquia livre de 
quilometragem para atender as 
necessidades da Secretaria de 
Agricultura. (MODELO 2010 OU 
SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante SEM 
CONDUTOR. 

MENSAL 12 1 2.100 R$25.200,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020801 SECRETARIA MUN DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
PROJETO ATIVIDADE- 20.605.7.2.045 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA 
ELEMENTO DESPESA- 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTE: 00 RECURSO ORDINÁRIO  
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
 
 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
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b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
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Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Santa 
Terezinha - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

VANESSA CARNEIRO DE SOUZA  
CNPJ- 42.295.951/0001-48 

CONTRATADO 
 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 

 
 

 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 141

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



                       ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO – FUNSAÚDE 
RUA LUIZ GONZAGA, S/N – CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE – CAPIM GROSSO – BAHIA 
CNPJ: 11.390.971/0001-01 

 

 
CONTRATO NºS070/2022 
 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NºS059/2022 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

PROCESSO Nº 038/2022 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- BA E A EMPRESA 
WELINGTON PINHEIRO DE SOUZA 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE- BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na rua Luiz 
Gonzaga, S/n, Novo Horizonte, Capim Grosso- BA, neste ato representada pela secretaria Municipal de 
Saúde, a Sra.  LEIDE COSTA RIOS, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, 
a empresa WELINGTON PINHEIRO DE SOUZA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Fazenda 
Camboeiros, n°535, Pedras Altas, Capim Grosso-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 41.078.879/0001-71, 
neste ato representada por seu Sócio Diretor, Welington Pinheiro de Sousa, portadora do RG: 21.120.777-
24 e do CPF: 073.336.855-78, a seguir denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº 
001/2022, doravante denominada(o) apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de 
pessoa jurídica  para a prestação de serviço, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pelas demais 
condições previstas no edital do Credenciamento n.º 001/2022, bem como mediante as cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-
BA, nas especialidades relacionadas no Termo de Referência, conforme as especificações e condições 
constantes no Edital, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2022, com 
base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável 
à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 
 
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento 001/2022, bem 
como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO 
 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no 
Edital de CREDENCIAMENTO nº 001/2022 e principalmente observando a Lei Federal nº 8.666/93 (com 
suas modificações), respondendo a parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
2.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço se em desacordo com o estipulado no 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço do objeto do presente contrato será realizado em conformidade com as solicitações emitidas 
pelas Secretarias Municipais, através de preposto credenciado e realizada em estabelecimento próprio da 
contratada. 
3.2.  Os vales recebidos pela CONTRATADA serão encaminhados à Secretaria de Administração, até o 
último dia de cada mês, ou no primeiro dia útil subsequente, quando se tratar de finais de semana ou 
feriados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 O valor do contrato está previsto em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) para 12 (doze) meses, onde 
a quantia mensal irá variar de acordo com o serviço prestado e devidamente atestado por responsável 
designado pela Secretaria Municipal de saúde.   
 

21 

Veículo de passeio, motorização 
mínima 1.0, gasolina, 4 portas, com ar 
condicionado de fabrica, cambio 
manual 5 velocidades, direção 
hidráulica, capacidade para 5 
ocupantes, seguro total, 
documentação regular junto ao 
DETRAN, com franquia livre de 
quilometragem para atender as 
necessidades das fazendas Camboeiro, 
Angico, Capitão e USF Júlio Inácio 
Neves (MODELO 1996 OU 
SUPERIOR) com combustível por 
conta da contratante COM CONDUTOR. 

MENSAL 12 1 R$ 2.000,00 R$24.000,00 

 
 
4.2. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município de Capim Grosso, no valor correspondente 
às quantidades de serviços efetivamente prestados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após 
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s).  
4.3. A nota fiscal/fatura/recibo não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 
reapresentação para efeito de pagamento. 
4.4. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 
4.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tal, fica convencionado que o preço ajustado será financeiramente atualizado com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 
vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, pro rata die. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
Não cabe revisão e atualização dos preços contratados no presente. 
   
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas para prestação do serviço objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
UNIDADE: 020501 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FUMSAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 10.302.5.2.023 ATENÇÃO A SAÚDE DA POP. PARA PROC. EM MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE  
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00 0 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE: 02 REC. IMP. E TRANSF. IMP. - SAÚDE - 15% 
 014 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Secretaria 
solicitante e do Sistema de Controle Interno do Município, que, por intermédio de seus prepostos 
credenciados, verificarão a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas.    
 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
I - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme o 
interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data inicial de sua assinatura, conforme preceitua o art. 57 da lei 8666/93. 
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
DO CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados; 
b) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
c) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 
e) Emitir ordem para início dos serviços; 
f) Todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital.  
 
 
DA CONTRATADA 
 
a) Não subcontratar a execução do serviço, sem prévia aprovação do CONTRATANTE; 
b) Cumprir os horários, previamente determinados pelo CONTRATANTE e informar imediatamente, 
ocorrências havidas no atendimento aos usuários; 
c) Emitir nota fiscal/recibo de quitação; 
d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
CREDENCIAMENTO nº 001/2022. 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. O Município de Capim Grosso exigirá a comprovação da quitação de tais encargos, 
como condição para o pagamento dos créditos da contratada. 
f) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do contrato; 
g) todas aquelas expressas no Termo de Referência, integrante no processo administrativo e anexo ao 
edital 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à declaração de sua 
inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Capim Grosso – Bahia. 
10.2. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor mensal 
referente ao mês da falta apurada. 
10.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
10.3.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha 
concorrido; 
10.3.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 
10.3.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido, em qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos casos enumerados nos incisos I ao XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, observado o art. 79, §§ 1º, 2º e 5º e art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 
assegurando o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e 
relevante interesse público, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá também ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre 
as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 
conveniência administrativa, na forma estabelecida no art. 79, inciso II e parágrafo 1º, a Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
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                       ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPIM GROSSO – FUNSAÚDE 
RUA LUIZ GONZAGA, S/N – CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE – CAPIM GROSSO – BAHIA 
CNPJ: 11.390.971/0001-01 

 

 
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, no mural da Prefeitura Municipal de Capim 
Grosso e Diário Oficial do Município, no tocante ao extrato do contrato, bem como publicações de extratos 
de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Capim 
Grosso - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por assim justas e contratadas as partes assinam o presente contrato em 02(duas) vias de igual teor, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 

Capim Grosso, 28 de janeiro de 2022.  

 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

LEIDE COSTA RIOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 
                                                        WELINGTON PINHEIRO DE SOUZA 

CNPJ- 41.078.879/0001-71 
CONTRATADO 

 
 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________ 
CPF: ______________________ 
 

 
 

 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 145

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio – CEP: 44695-000 
Nova Morada – Capim Grosso - Bahia 

CNPJ: 13.230.982/0001-50 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 
(Processo Administrativo n° 128/2022) 

 
A MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Estado de Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob número 
13.230.982/0001-50, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JOSE SIVALDO RIOS DE CARVALHO, mediante a 
PREGOEIRA, consoante Portaria nº 007/2022, torna público que, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP  
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, art. 4º-G da Lei nº 13.979/2020 de 6 de fevereiro de 
2020 e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08 horas do dia 18/03/2022 às 08:30 horas do dia 31/03/2022 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 31/03/2022. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 
 
 
DO OBJETO 

9.10. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS 
MUSICAIS E ACESSÓRIOS PARA A FANFARRA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO – BA, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Edital com as características descritas no anexo AI:  
 

9.11. A licitação será realizada em lotes. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto  
 
10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

10.10. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 
da União para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 
 

UNIDADE: 020401 - FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

ATIVIDADE: 12.361.3.2.022 - DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB - 30%  

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO; 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

FONTE: 19 Transferências FUNDEB (30%) 
 
 
11. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam 

especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste 

Edital e seus Anexos.      

3.2    Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao 
objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e 
que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/ 
3.3     É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4   Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 
que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou 
Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5   Os Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via 
internet.  
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3.6    O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 
Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/. 
 

a) O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou 
de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
Pregão Eletrônico. 
 

b) O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de Capim Grosso, Bahia, 
promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por 
terceiros. 
 

c) A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de 
acesso. 
 

3.7  Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 deverão 
atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou 
pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 
 
4.         REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
4.1    O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação. 
 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA LICITANET.COM.BR: 
 
4.2      Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema ǲPREGÃO ELETRÔN)COǳ através do 
site https://licitanet.com.br/.  
 
4.3  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 
ao sistema eletrônico. 
4.4  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma 
eletrônica.        
                                                                                     
4.5  O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
 
4.6  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
PARTICIPAÇÃO: 
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4.8   A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.  
  
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou da desconexão do seu representante; 
 
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 
 
4.12 Para os itens ..... (preencher, somente, quando certame exclusivo para ME, EPP ou MEI), a participação é exclusiva 
a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e alterações do art. 48 da Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014. (NÃO APLICÁVEL PARA ESTE CERTAME) 

 
4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
 
4.14 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.14.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.14.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.14.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 
4.14.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.14.5  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
4.14  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: (34) 3014-6633 
e (34) 9807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br. 
 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.10. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), concomitantemente com 
os documentos de (AB)L)TAÇÃO exigidos no edital, proposta com a DESCR)ÇÃO DETAL(ADA DO OBJETO OFERTADOǳ, 
incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA) vedada a identificação do titular da proposta 
preenchida no sistema, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação.  
 

5.11. Em caso de identificação do titular da proposta registrada no sistema, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro. 
 

5.12. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública. 
 

5.13. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente 
entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), 
prevalecerão às últimas.  
 

5.14. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais 
como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação; 
 

5.15. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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5.16. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema. 

 
5.17. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta 
 
5.18. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

5.19. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances  

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

6.10. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos seguintes campos: 
 

6.10.1. Valor unitário e total do item; 

6.10.2. Modelo ǲse for o casoǳ; 

6.10.3.  Marca ǲse for o casoǳ  
 

6.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

6.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.13. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
 

6.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

6.15.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
 

7.10. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas 
no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 5.1 DO 
EDITAL. 
 

7.11. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo ǲDESCR)ÇÃO DETAL(ADA DO OBJETOǳ do sistema, confrontando suas características com as 
exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

 
7.11.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

7.11.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 

 
7.11.3.   A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 
fase de aceitação. 
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7.11.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.11.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual de desconto. (critério definido no 

preâmbulo, deste edital e conforme estabelecido no sistema). 
 

7.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

7.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
 

7.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo 
entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. 

 
Explicação Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de intervalo mínimo de diferença de valores ou 

de percentuais entre os lances é obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

͸Ͷͷ9. Já para o modo de disputa ǲaberto e fechadoǳ, tal previsão é facultativa. 
O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) ou de percentuais entre os 

lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma proposta da outra, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 30, §3º do Decreto nº 10.024/19. 

 
7.9.1 - Quando adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE D)SPUTA ǲABERTOǳ, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.9.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período 
de duração da sessão pública.  

7.9.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

7.9.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente.  

7.9.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 
prol da consecução do melhor preço.  

7.9.6 Quando adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE D)SPUTA ǲABERTO E FEC(ADOǳ, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

7.9.7 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze minutos). Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de 
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

7.9.8 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.9.9 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.9.10 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

7.9.11 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.9.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

7.9.13 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro.  

7.9.14 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  
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7.9.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

7.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

7.11 No caso de desconexão com a Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.12 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/  
 

7.13 O Critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme definido neste Edital e seus anexos.  
 

7.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

7.15 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

7.16 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

7.17 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
 

7.18 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
 

7.19 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

7.20 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério 
de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 
regulamento.  
 

7.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá 
haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

 

7.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da 
Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
 

7.33.1. no país; 

7.33.2. por empresas brasileiras;  

7.33.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.33.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
 

7.34. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.  

7.35. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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7.35.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

7.35.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

7.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

7.37. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será 
assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do 
Decreto n° 7.174, de 2010. 
 

7.37.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes 
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto 
nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma 
situação. 
 

7.37.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará 
o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.  
 

7.38. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto 
manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão 
enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo pregoeiro. 
 

7.38.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a proposta classificada 
em primeiro lugar. 
  
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

8.10. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 

8.11. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão 
nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
8.11.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 

8.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 

8.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
8.14. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.15. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.  

 
8.15.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

Edição 4.144 | Ano 8
18 de março de 2022

Página 152

Certificação Digital: R6QH7R6V-8YVH079Z-QNQGICH6-I8GSSOQI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio – CEP: 44695-000 
Nova Morada – Capim Grosso - Bahia 

CNPJ: 13.230.982/0001-50 

 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.15.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, 
não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois) dias úteis 
contados da solicitação. (NÃO APLICÁVEL PARA ESTE CERTAME, COMO TAMBÉM, OS ITENS SEQUENTES, ATÉ O ITEM 
8.6.2.8) 
 

8.15.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 

8.15.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 

8.15.2.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
 
8.15.2.3.1. Itens (....): ...........; (item e aspecto, a ser definido, caso exista a necessidade) 

 
8.15.2.3.2. Itens (....): ...........; (item e aspecto, a ser definido, caso exista a necessidade) 
 

8.15.2.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 

8.15.2.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 

8.15.2.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 

8.15.2.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no 
prazo de 03 (três) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. (Prazo a ser 
definido, conforme a necessidade do objeto) 
 

8.15.2.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização 
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for  
 

8.16. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o pregoeiro 
solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o 
documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional. 

 

8.17. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos 
pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. 

8.17.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 
aplicação da margem de preferência. 
 

8.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.19. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ǲchatǳ a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 

8.20. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 
mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 
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8.20.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.21. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 
não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital.  
 
9. DA HABILITAÇÃO   
 

9.1. Como condição de habilitação a licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, deverá comprovar o 
cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a apresentação da consulta aos seguintes cadastros, junto com sua documentação de 
habilitação: 
 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) – 
INCLUIR NO SISTEMA, JUNTO COM OS DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante visando verificar a prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder público. 
 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

 
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.6. Habilitação jurídica:  
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9.7. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

9.8. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.9. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.11. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.12. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.13. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

9.14. Cópia do documento de identificação do Sócio Administrador 
 

9.15. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

 

9.16.1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

9.16.2. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

9.16.3. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 

9.16.4.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

9.16.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão 
competente; 
 
9.16.6.  Alvará de Funcionamento, em plena validade; 
 
9.16.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011), www.tst.gov.br; 
 
9.16.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 
condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
9.16.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 
 

9.16.10. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que 
exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

9.17. Qualificação Econômico-Financeira. 
 

9.17.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante nos últimos 30 (trinta) 
dias anteriores à data da entrega das propostas e de início da abertura dos envelopes; 
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9.17.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, devidamente lançados no Livro Diário registrado na Junta Comercial do domicílio ou sede da Empresa, que comprovem a 
situação financeira desta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. O licitante apresentará, conforme 
o caso, publicação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a 
Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial, 
obrigatoriamente firmados pelo Dirigente/Sócio qualificado para tanto e contador, juntamente com o CRP do contador. Em se 
tratando de empresa nova, apresentar Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial; (NÃO APLICÁVEL 
PARA ESTE CERTAME) 
 

9.17.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538, de 2015); 

 

9.17.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 
9.17.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

 
9.18. Qualificação Técnica   

 

9.18.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o 
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. 

9.18.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com 
as seguintes características mínimas: (NÃO APLICÁVEL PARA ESTE CERTAME) 
 
9.18.1.1.1. Estar emitido em papel timbrado da empresa/órgão e estar assinado por representante legal, com 
menção de sua qualificação. 

 
9.18.1.1.2. Em caso de atestados emitidos por órgãos públicos, os mesmos não serão aceitos apresentados com 
assinaturas de Pregoeiros e/ou presidentes ou membros de comissões de licitações, em virtude destes servidores não 
terem competência legal para atestarem recebimentos de mercadorias. 

 
9.18.1.1.3. Fazer menção ao objeto (INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS PARA AS FANFARRA) 

 
 

9.18.1.1.4. Além dos documentos acima, obrigatoriamente, as empresas deverão anexar para fim da habilitação, 
o seguinte:  
 

9.19.2 Documentação complementar e obrigatória 

9.19.2.1. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme modelo do 
anexo VI; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos termos do Art. 

32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo VII; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), 
conforme modelo do Anexo VIII; 

d) Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (Na 
hipótese do licitante ser ME ou EPP) conforme modelo do Anexo IX; 

e) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, conforme modelo do Anexo X; 
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f) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de 
órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º inciso III da Lei 8.666/93 e Art. 8º, do Decreto 
Municipal nº 6615, conforme Anexo XI.   

ESSAS DECLARAÇÕES PODERÃO SER SUBSTITUÍDAS PELA DECLARAÇÃO ÚNICA GERADA PELO SISTEMA 
LICITANET. 

9.19. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
 

9.20. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 
 

9.20.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

9.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 

9.22. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 

9.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ǲchatǳ a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

9.24. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
9.25. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

9.26. O licitante provisoriamente vencedor em  
 

9.27. um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 
9.27.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
 

9.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.10.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 

10.10.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
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10.11. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.11.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
 

10.12. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

10.12.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

10.13. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.14. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
10.15. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 
 

11.10. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 

11.11. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

11.11.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 

11.11.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
 

11.11.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

11.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

11.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

12.10. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.10.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
 

12.10.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
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12.11. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.11.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ȋǲchatǳȌou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

13.10. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso não haja interposição 
de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 

13.11. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

14.10. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

15.10. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
 
15.11. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
15.12. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento 

 

15.12.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

15.13. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

 

15.13.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

15.13.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 

15.14. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e 
reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 

15.15. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dose) meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual 
ou no termo de referência.  

 
15.16. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária 
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
 
15.16.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 
inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
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15.16.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 

15.17. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 

15.18. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 
a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

16.10. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 

19. DO PAGAMENTO 
 
19.10. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
 

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta; 

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
 

20.1.3. apresentar documentação falsa; 
 

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

20.1.6. não mantiver a proposta; 
 

20.1.7. cometer fraude fiscal; 
 

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 
 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  
 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
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20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 
contratação; 
 

20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

 

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou 
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
 

20.15. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste Edital ou em outros 
que o complementem, as seguintes multas:  

 
a) De 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela Administração, o adjudicatário 
não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, ainda que não tenha havido processo de 
licitação;  
 
b) De 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente à 
parte inadimplida, até o limite de 7,5% (sete e meio por cento), ocasião em que será determinada a rescisão unilateral do 
contrato, por inexecução; b.1) O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias 
corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado;  
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c) De 20% (vinte por cento) em caso de rescisão unilateral por inexecução contratual, calculado sobre o valor do contrato, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis;  
 
20.16 A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial. 
 
20.17 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

21.10. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 
este Edital. 

21.11. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do sistema no site 
https://www.licitanet.com.br/processos.html. 

 
21.12. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 

21.13. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

21.14. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 
 

21.15. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento 
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 

21.16. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

21.16.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos 
autos do processo de licitação. 

 

21.17. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

22.10. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

22.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.   
 

22.12. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
 

22.13. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

22.14. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

22.15. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
 

22.16. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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22.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
22.18. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

 
22.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitanet.com.br, nos dias úteis, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 

22.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.21.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

22.21.2. ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

22.21.3.  ANEXO III – Modelo de proposta; 

22.21.4. ANEXO VI – Declaração Inidoneidade 

22.21.5. ANEXO VII – Declaração Habilitação 

22.21.6. ANEXO VIII – Declaração menor de idade; 

22.21.7. ANEXO IX – Declaração ME/EPP 

22.21.8. ANEXO X – Declaração Responsabilidade 

22.21.9.  ANEXO XI – Declaração Vínculo 

22.21.10.  ANEXO XII – Minuta de Contrato 
 
 
 
Capim Grosso - Bahia, 16 de maro de 2022. 
 
 
 

MAÍLA IASMIN SILVA DOS SANTOS 
 Pregoeira Municipal  

Portaria nº 007/2022. 
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ANEXO 01 

OBJETO / JUSTIFICATIVA:  

O presente Pregão tem por objeto, para suprir as necessidades da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, conforme condições e 
especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência. 

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito no site da 
www.licitanet.com.br e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

O presente procedimento visa a AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS PARA A FANFARRA MUNICIPAL 
DE CAPIM GROSSO – BA, conforme especificações e condições constantes do Edital e do Termo de Referência. 
              
1. Justificativa: 
 

Considerando que o Gestor e seus assessores diretos devem promover, buscando sempre a obediência ao que 
preconiza as legislações pertinentes, e, observando caso a caso, a imediata efetivação, por meio de contratação com terceiros, 
de determinadas obras, serviços ou compras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente apurados, visando 
aquisição de AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS PARA A FANFARRA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO – 
BA. 
 
2. Valor Estimado:  
 
R$ 83.940,99 (Oitenta e três mil novecentos e quarenta reais)  

 
3. Local de Entrega: 
 
O Fornecimento será entregue no Almoxarifado Central da secretaria solicitante, conforme a sua necessidade, dentro do 
território de Capim Grosso - BA. 

 
4. Especificação / Detalhamento: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

1 
Acessório Talabarte acolchoado com dois ganchos modelo 
07AC 2GAN regulagem de altura feito em NYLON. Embalagem 
com dados de identificação do produto e marca do fabricante. 

UNID 12 40,00 480,00 

2 
Acessório Pele Leitosa 14 Polegadas Para Surdo Ou Caixa 
Tarol Percussiva Fabricada Em Nylon Leitoso P2 190 Microns 
Com Perfil De Aro Reforçado Em Alumínio. 

UNID 4 35,00 140,00 

3 
Acessório Pele filme duplo hidráulica 20" polegadas para 
bumbo de madeira modelo OH-22 Bumbo. Embalagem com 
dados de identificação do produto e marca do fabricante. 

UNID 2 200,00 400,00 

4 
Acessório Pele filme duplo hidráulica 18" polegadas para 
bumbo de madeira modelo OH-22 Bumbo. Embalagem com 
dados de identificação do produto e marca do fabricante. 

UNID 2 190,00 380,00 

5 

Acessório Pele 14" polegadas Resposta para caixa 
instrumento percussivo Modelo CL-14 Clean Drum Head - 
Transparente Resposta. Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 

UNID 4 30,00 120,00 

6 
Acessório pele hidráulica modelo Hydraglide Clear  com duplo 
filme com óleo entre as peles para instrumento musical QUADR)TON na medida 8’’ polegadas. UNID 2 60,00 120,00 
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7 

Acessório pele hidráulica modelo Hydraglide Clear  com duplo 
filme com óleo entre as peles para instrumento musical QUADR)TON na medida ͳͲ’’ polegadas. Embalagem com 
dados de identificação do produto e marca do fabricante. 

UNID 2 80,00 160,00 

8 

Acessório pele hidráulica modelo Hydraglide Clear  com duplo 
filme com óleo entre as peles para instrumento musical 
QUADR)TON na medida ͳʹ’’ polegadas. Embalagem com 
dados de identificação do produto e marca do fabricante. 

UNID 2 100,00 200,00 

9 

Acessório hidráulica modelo Hydraglide Clear  com duplo 
filme com óleo entre as peles para instrumento musical 
QUADRITON na medida ͳ͵’’ polegadas. Embalagem com 
dados de identificação do produto e marca do fabricante. 

UNID 2 60,00 120,00 

10 
Acessório BAQUETA, para Bumbo modelo Ab5H Natural ponta 
de Feltro Embalagem com dados da identificação do produto e 
marca do fabricante 

PAR 10 51,00 510,00 

11 
Acessório BAQUETA, para caixa tenor, em madeira 
envernizada, ponta de oliva, 35mm x 25mm.  

PAR 10 15,00 150,00 

12 
·         Acessório BAQUETA de silicone, para caixa repique. 
Embalagem com dados da identificação do produto e marca 
do fabricante 

PAR 6 25,00 150,00 

13 
·         Acessórios tipo BAG (capas acolchoadas) para 
instrumentos Caixa Tenor 14 polegadas. 

UNID 8 65,00 520,00 

14 
·         INSTRUMENTO MUSICAL PERCUSSIVO PRATO MODELO 
spx17mc DE 17 POLEGADAS. Embalagem com dados da 
identificação do produto e marca do fabricante 

PAR 6 35,00 210,00 

15 

Instrumento musical BUMBO ARO 20 MODELO 20 
MARCHA/MARCIAL DE MADEIRA. com COLETE fabricado em 
alumínio naval na cor PRETO com ombreiras e abdominais 
com reforço em espumas de impacto confortáveis ; regulagens 
de altura frontais ;  Embalagem com dados de identificação do 
produto e marca do fabricante. 

UNID 2 2.100,00 4.200,00 

16 

Instrumento musical BUMBO ARO 18 MODELO 18 
MARCHA/MARCIAL DE MADEIRA. com COLETE fabricado em 
alumínio naval na cor PRETO com ombreiras e abdominais 
com reforço em espumas de impacto confortáveis ; regulagens 
de altura frontais ; Embalagem com dados de identificação do 
produto e marca do fabricante. 

UNID 2 2.100,00 4.200,00 

17 

Instrumento musical  QUINTON  são 5 tambores de 6°(5 afinaçõesȌ 8ǳȋͷ afinaçõesȌ, ͳͲǳȋ͸ afinaçõesȌ, ͳʹǳȋ8 afinaçõesȌ, ͳ͵ǳȋ8 afinaçõesȌ, em madeira revestidos com lâminas de 
formica, acabamento interior com lixamento e 
impermeabilizado para maior durabilidade e proteção da 
madeira, canoas com fixação dupla no tambor, parafusos de 
afinação individual e Carrier (colete) de alumínio pintado com 
revestimento interno emborrachado onde há contato direto 
com o músico  

UNID 1 2.815,00 2.815,00 

18 
Instrumento 213C TIMBAL MADEIRA 8 AFINAÇÕES 
Embalagem com dados de identificação do produto e marca 
do fabricante. 

UNID 4 1.450,00 5.800,00 

19 

Instrumento musical Caixa tenor aro 14 modelo QMP1412 
com COLETE fabricado em alumínio naval na cor PRETO com 
ombreiras e abdominais com reforço em espumas de impacto 
confortáveis ; regulagens de altura frontais ; parafusos reforçados de regulagem com D)AMETRO: ͳͶǳ, PROFUND)DADE ; ͳʹǳ, AF)NAÇÕES: ͳͲ Embalagem com dados 
de identificação do produto e marca do fabricante 

UNID 4 1.615,00 6.460,00 

20 
Instrumento Bacurinha 8 Pol 30Cm Alumisteel Batuka 60049 
Repinique 8X30 Liga Alumínio E Zinco 

UNID 2 230,00 460,00 

21 
Instrumento Bacurinha 10 Pol 30Cm Alumisteel Batuka 60049 
Repinique 8X30 Liga Alumínio E Zinco 

UNID 2 250,00 500,00 

22 Palhetas para Sax alto 1x1/2 caixa com 10 unidades Caixa 1 400,00 400,00 

23 Palheta para Sax Tenor 1x1/2 caixa com 10 unidades Caixa 1 450,00 450,00 

24 Palheta para Clarineta Bb 1 ½ caixa com 10 unidades Caixa 1 350,00 350,00 
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25 
Instrumento Trompete POCKET laqueado com partes 
cobreadas, campana 143 calibre 11,7 mm com estojo super 
luxo  

UNID 1 1.500,00 1.500,00 

26 
InstrumentoTrombone de Vara Tenor MODELO HSL-801 
AFINAÇÃO Bb/F Embalagem com dados da identificação do 
produto e marca do fabricante 

UNID 2 2.320,00 4.640,00 

27 

Instrumento TUBA/SOUSAFONE WSFM45N Afinação Bb (Si 
Bemol) Campana Ø660mm Calibre Ø 18,5mm Porta lira com 
parafuso de fixação Válvulas em aço inoxidável. Embalagem 
com dados da identificação do produto e marca do fabricante 

UNID 1 14.325,00 14.325,00 

28 

Instrumento TUBA - Modelo J-370 Digitação de 3 Pistos 
Superior Válvulas em aço inoxidável e ajustados pelo processo 
Meister Botões dos Pistos centralizados em latão laqueado 
Calibre diâmetro Ø17,00m - .669" Diâmetro da campana 
Ø368mm - 14 1/2" em Bb SI bemol Embalagem com dados da 
identificação do produto e marca do fabricante 

UNID 1 11.409,99 11.409,99 

29 

Instrumento Bombardino Eufônio EUP 660 Laqueado Em Sib 
bemol Com Case Extra Luxo. Especificações: Acabamento: 
Laqueado Botões: Perolizados Calibre: Ø 14,5 mm Campana: Ø 
280 mm Parafusos: Aço Inoxidável  Encaixes: Alpaca. 
Embalagem com dados da identificação do produto e marca 
do fabricante 

UNID 2 3.323,00 6.646,00 

30 

Instrumento Sax Alto Mi Bemol dourado com partes prateadas 
afinação mi bemol, chave si bemol articulada, estojo 
personalizado de luxo, com acessórios, palheta, case, 
boquilhas, correias, lubrificantes. Embalagem com dados de 
idenficação do produto e marca do fabricante 

UNID 2 3.450,00 6.900,00 

31 
Instrumento Clarineta afinação Si bemol, corpo em ABS, 
sistema  Boehm, 17 chaves e 6 anéis, chaveamento produzido 
em metal alpaca. 

UNID 2 1.050,00 2.100,00 

32 
Caixa de som amplificada ͳͷǳ ʹͷͲw captação ativa, com 
entrada para pen drive, cartão de memória, radio am/fm, 
bluethoot . 

UNID 1 2.315,00 2.315,00 

33 Caixa de som amplificada ͳͷǳ ʹͷͲw captação PASS)VA UNID 1 1.750,00 1.750,00 

34 
Microfone sem fio duplo, formato de mão, frequência máxima 
de 15000 hz e mínima de 15hz com receptor  

UNID 1 1.050,00 1.050,00 

35 Suporte tripé para Caixa Amplificada  UNID 2 320,00 640,00 

36 
Cabo P10 P10 para interligação de caixas passiva e ativa 20 
mts 

Mts 1 70,00 70,00 

37 
Acessório estantes para partitura tipo MAESTRO preta com 
estante em aço, medida 42,5cm largura x 30cm altura, altura 
mínima 93cm, regulável com estojo bag 

UNID 10 130,00 1.300,00 

TOTAL      83.940,99 
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ANEXO 02 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 010/2022. 

1.   HABILITAÇÃO 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da disputa, os seguintes documentos 
comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser encaminhados via sistema, com posterior 
encaminhamento do original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, 
mediante a exibição dos originais para conferência por parte do pregoeiro ou através de exemplares publicados em órgão da 
Imprensa Oficial e com validade na data de realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de Capim Grosso - Bahia, situada 
na Praça 09 de Maio, s/n – Nova Morada, Capim Grosso/Ba, CEP: 44695-000, aos cuidados da Comissão de Licitação, 
observando o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data da realização do pregão. 

1.2    DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CONFORME ITEM 9 DO EDITAL E, SEUS SUB-ITENS 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo pregoeiro/Equipe de 
Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As 
cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 
1.4. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

1.5.   A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer 
pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.  

1.6.  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo-se ao 
local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o 
licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados 
em nome de ambas, simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade 
expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das 
propostas.  

1.8.  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação 
da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.9.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
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ANEXO 03 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 010/2022 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 
010/2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:                     AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do recebimento definitivo do objeto pela 
Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (SESSENTA) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada. 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico 
nº _____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de Capim Grosso, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 
8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO IX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte.(Na 
hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente 
para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na 
LC 123/2006 

 

 

_________________________________________________________________________ 

Local e data 

 

 

__________________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO X 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da Prefeitura Municipal de _______, que a 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

                            Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO XI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social)  _________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº ___________________________________________________ 

 Sediada_______________________________________________________ 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade_______________nº_______, instaurada pelo Município de _________, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro 

funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO XII 

MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, MUNICÍPIO DE 
CAPIM GROSSO E, DO OUTRO, ______. 

 
A MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Estado de Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob número 
13.230.982/0001-50, neste ato representado pelo Prefeito Municipal a Sr. JOSE SIVALDO RIOS DE CARVALHO, doravante 
denominado CONTRATANTE e a _______, inscrito no CNPJ sob nº _______ situada à _________, neste ato representada por ________, 
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Fornecimento/prestação de serviços, segundo as 
condições nas cláusulas seguintes: 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, 
constante No Processo Administrativo nº 128/2022 regendo-se pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e 
subsidiariamente as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e 
condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:  

a) Edital de Pregão Eletrônico nº 010/2022. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 – Destina-se este Contrato a propiciar amparo legal na relação de fornecimento entre os contratantes acima mencionados, 
afim de que a empresa xxxxxxxxxxxxxxxx realize o AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS PARA A 
FANFARRA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO – BA, conforme especificações do Anexo 01 e Termo de Referência deste Edital, 
conforme solicitado no Processo Administrativo nº 128/2022, a qual fora declarada vencedora após homologação e 
adjudicação no Pregão Eletrônico nº 010/2022. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
V.UNT 

 
V.TOTAL 

01      
VALOR TOTAL 

 

1.2. – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Secretaria, nas mesmas condições e dentro do prazo 
contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras/serviços de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1. º e 2.º 
do art. 65 da Lei 8.666/93. 

1.3. – Ficará a cargo da CONTRATADA as despesas com seguros, entrega, transporte, combustíveis, manutenção e seguro do 
veículo, carga, descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação, 
bem como alimentação, transporte e hospedagem de seus funcionários. 

1.4. – A entrega não implica em aceitação, mas transferência da responsabilidade pela guarda e conservação dos 
produtos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

2.1. – A CONTRATADA se obriga a: 

a) Disponibilizar o produto descrito na Cláusula Primeira deste contrato, de forma parcelada, no local e tempo requeridos, 
mediante requisições do preposto autorizado; 

b) Assegurar a boa qualidade do produto; 
c) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por descumprimento, omissões ou 

desvios na qualidade técnica do objeto deste edital; 
d) Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE; 
e) Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE; 
f) Entregar o bem licitado nos prazos previstos no presente Contrato; 
g) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
h) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em 

vigor quanto às obrigações assumidas na presente dispensa de licitação; 
i) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos bancários ou 

descontos de duplicatas; 
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j) O objeto deste edital será de entrega parcelada, no prazo máximo de 10 dias CORRIDOS, mediante autorização e, nos 
locais definidos pela respectiva Secretaria solicitante. 

k) A CONTRATADA se obriga também, a executar os serviços, conforme o Termo de Referência, constante do edital, o 
qual, passa a ser parte integrante, deste contrato 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficará a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da execução do contrato, 
bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os demais custos diretos e indiretos, necessários à 
execução do objeto desta Licitação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

3.1. – O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 
b) Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
c) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e incorretas, ficando, 

nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação da novas faturas corretas; 
d) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste Contrato; 
e) Declarar os materiais efetivamente prestados. 
f) A fiscalização do fornecimento será exercida por um representante do Setor de Gestor de Contrato. 
g) À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e exercer em toda a 

sua plenitude a ação fiscalizadora. 
h) A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada por quaisquer 

irregularidades, ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas e na ocorrência dessas, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

i) A PMCG se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues, se considerados em 
desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da empresa Contratada. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 
4.1. – O valor do presente contrato é de R$____________(__________), constante da proposta integrante da licitação PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 010/2022, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço justo e suficiente para a total 
fornecimento, objeto deste instrumento. 
 
4.2. – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser 
atestada pelo o fiscalizador competente.  
 
4.3. – Os pagamentos serão efetuados após atesto do setor competente e, dentro do cronograma de pagamento 
financeiro. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CRF de FGTS, 
da CNDT e das certidões de regularidade com as fazendas estadual, federal (conjunta com Dívida Ativa e Seguridade 
Social) e municipal, sob pena de não pagamento. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser 
considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de 
preço. 
 
4.4. – O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art. 65 da Lei 
8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através 
de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.                

 
4.5. – Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e calculados de acordo 
com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 
 
4.6. – Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela variação do 
porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo 
preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 
 
4.7. – A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de 
requerimento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 
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5.1. – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia e 
expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
6.1. – O(s) contrato(s) terá (ão) o prazo até xx/xx/xx, a partir da data de assinatura podendo, entretanto, ser prorrogada se 
presentes os requisitos exigidos pelo art. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 
 
7.1. – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

Nota de Empenho: 
Órgão: 
Elemento de despesa: 
Projeto Atividade:  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 
8.1. – Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo legal, e sem que 
assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 
 
a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 
b) Atraso no cumprimento das ǲordens de fornecimentoǳ; 
c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 
d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou decretadas; 
e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do contratante. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao 
pagamento, dos fornecimentos efetivamente aceitos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n.º 8.666/93, 
alterada pela lei n.º 8.883/94. 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, 
contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra do material, 
não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 
recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na 
execução do contrato, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, 
devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a 
CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, 
contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente excluídos, com o 
reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. – A adjudicatária CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, 
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 
8.666/93, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório 
constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido. 

b) Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo dia, ou nos 
prazos parciais das Ordens de fornecimento, limitadas a 20% do valor da fatura; 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio – CEP: 44695-000 
Nova Morada – Capim Grosso - Bahia 

CNPJ: 13.230.982/0001-50 

 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 30 (trinta) dias, limitadas a 20% 
do valor da fatura; 
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse edital e do contrato. 
 
c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízos 
da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 
 
d) Suspensão do direito de contratar com o Município de Capim Grosso pelo período máximo de 5 (cinco) anos nas hipóteses 
previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos em situações não previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 
 
g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no mês em que 
cessar o motivo que lhe deu origem. 

 hȌ As multas previstas na alínea ǲbǳ poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com 
outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 
 
i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem 
deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e 
o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura Municipal de Capim Grosso. 
 
k) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação 
administrativa à contratada, sob pena de multa. 
 
l) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela autoridade contratante, a 
contratada ficará automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os danos causados à 
Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem prejuízo de outras penalidades.  
 
10.2. – A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será de competência 
do Prefeito Municipal de Capim Grosso, as demais penalidades serão de competência do(s) Secretário(s) solicitantes, no caso 
em apreço o Secretária Municipal de Administração.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 
 
11.1. – O presente Contrato será publicado, por extrato, no Mural das Dependências Públicas Municipais e em Diário Oficial no 
prazo máximo de vinte (20) vinte dias, contados da data de sua assinatura. 
 
11.2. – Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, a Lei nº 10.520/02, subsidiada a Lei nº 
8.666/93, e suas alterações posteriores, como também, ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 

12.1. – As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Capim Grosso, Estado da Bahia, para 
submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e sucessores, a qualquer título. E, por 
estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 05 (cinco) vias de igual teor e forma para uma só finalidade, afim de 
que possa produzir os seus devidos e legais efeitos. 

 

CAPIM GROSSO - BA, XX   de XX   de 2022.            

   

                   PREFEITO                                              
             CONTRATANTE                                                       CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________                            
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________                            
CPF: ______________________  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 
CNPJ. 13.230.982/0001-50 

Praça 09 de Maio – Nova Morada  
Capim Grosso - Bahia             

 

DISTRATO AO CONTRATO Nº 083/2021 
 

 

DISTRATO Nº 050/2022 
 

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 13.230.982/0001-50, com sede na Praça Nove de Maio, S/N, Nova Morada, Capim Grosso - 

Bahia, neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, doravante 
denominada DISTRATANTE, e a Sra. CAMILA LIMA SOUZA, inscrita no CPF sob nº 060.249.455-

90 e Carteira de Identidade nº 14.564.063-96 SSP/BA, domiciliada à Rua Betânia, nº 81, Oliveira, no 

município de Capim Grosso - Bahia, doravante denominada  DISTRATADO. 
 

CLAUSULA PRIMEIRA: 
1.1 – O DISTRATANTE E A DISTRATADA, de comum acordo e de forma amigável, conforme 

Capítulo III – Seção V, art. 78, inciso XII da lei 8.666/93 e a cláusula permissiva do Contrato nº 
083/2021, resolvem desfazer o contrato assinado em 12 de fevereiro de 2021 e respectivo Termo Aditivo 

nº 016/2022 assinado em 11 de fevereiro de 2022. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
2.1 – Fica eleito o foro da cidade de Capim Grosso – Bahia para soluções de dúvidas, bem como quaisquer 

questões que venham a ser suscitadas em decorrência deste Distrato, o qual reger-se-á pela Lei Federal nº 

8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

2.2 – E por estarem distratados e ajustados as partes subscrevem este instrumento em 05 (cinco) vias de 

igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentais que também subscrevem, para a 

produção dos jurídicos e legais, sendo que uma das vias deste instrumento será entregue a 

DISTRATADA. 
 

 

CAPIM GROSSO – BA, 18 de março de 2022. 

 

 

 

JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

DISTRATANTE 

 
 
 

CAMILA LIMA SOUZA 
CPF sob nº 060.249.455-90 

DISTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 
1) ____________________________________     2)___________________________________ 

CPF: ________________________________     CPF: ________________________________ 
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